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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria do Pessoal

PORTARIA N9 744, de 23 DE
MARÇO DE 1972

tencente ao Quadro do Pessoal Per-
manente desta Autarquia, para subs-
tituir o Chefe da Seção de Fiscaliza-
ção, do Serviço de Transportes Pas-
sageiros e Cargas, do 79 Distrito Ro-
doviário Federal, em suas faltas ou
Impedimentos eventuais. - Murillo
Breias Peixoto.

PORTARIA N9 7.046, DE 13 DE
- MARÇO DE 1972

O Chefe do '79 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do Artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R. aprovado pe-
lo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve:

Designar a servidora Glória Maria
Silva de Paula, matricula número
2.134.539, pertencente ao Quadro do
Pessoal Parte Especial - II desta Au-
tarquia para substituir o Chefe da Se-
ção de Contrôle Financeiro, do Ser-
viço de Pessoal do 79 Distrito Rodo-
viário Federal em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais, - Murillo Bre-
tas petsoto.

PORTARIA N9 7.047, Dg 15 DE
MARÇO DE 1972

• O Chefe do 79 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do Artiga116, do
Regimento do D.N.E.R. aprovado pe-
lo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve:

Designar o servidor Oscar Soares
Ferreira, matricula n9 2.099.051, per-
tencente ao Quadro do Pessoal Parte
Especial - I, para responder pelo ex-
pediente da Seção de Comunicação do
Serviço Administrativo do '7 9 Distrito
Rodoviário Federal, nas faltas ou im-
pedimentos eventuais do titular e seu
substituto eventual. - Murilo Bretas
Peixoto.

PORTARIA N9 7,048, DE 13 DE
MARÇO DE 1972

O Chefe do 79 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do Artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R. aprovado pe-
do Decreto n9 68.423, de 25-3-71, e
tendo em vista o constante do Pro-
cesso n9 303.674-72, resolve:

Designar •o servidor Otacílio Xavier,
matricula n9 1.009.214, pertencente ao
Quadro do Pessoal Parte Permanen-
te desta Autarquia para substituir o
Chefe do Servico de Comuni carã,0 do
Serviço Administrativo do 7 9 Distrito
ReclaTiArio Federal, em sues faltas ou

-ine rlimen t^ s eventuais. - Murillo
Bretas Peixoto.

12.° Distrito Rodoviário Federal

PORTARIAS DE 22 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Chefe do 12 9 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve:

N9 12.037 - Dispensar o Engenhei-
ro nível 21, João Pessoa Tavares, ma-
trícula 1.071.295, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial des-
ta Autarquia, da função de Assessor
Técnico, símbolo 1-F, deste DRF, com
efeito a partir de 20-1-72.

N9 12.038 - Dispensar o Servidor
Ney Fagundes Pavão, matrícula ...
1.022.838, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, de chefe da Seção de Co-
operação, simbolo 3-F, deste D . R . F
com efeito a partir de 20-1-72.

N9 12.039 - Dispensar o Servidor
Rubens de Oliveira, matricula 	
2.006.335, pertencente ao Quadro de
Per-seal -Parte Especial desta Autar
quia, de Chefe da Seção de Obras-,
símbolo 3-F, deste D.R.F., com efei-
to a partir de 9-2-72.

N9 12.040 - aspensar o Engenheiro
nivel 22, Wilson Eloy Pimenta ma-
tricula 2.034.637, pertencente ao Qu a

-dro do Pessoal -Parte Permanente
desta Autarquia, de Chefe da Seção de
Custeio, símbolo 3-F, deste D.R.F.,
com efeito a partir de 9-2-72. - Ruy
LeCOntle de Mello.

13.° Diskito Rodoviário Federal

PORTARIAS DE 2 DE MARÇO
DE 1972

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que
lhe confere o item VII, do artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971, resolve:

N9 13.059 - Designar o Engenhei-
ro nível 21, Telma Benévolo de Be-
névolo, matrícula n9 2.143.320, per-
tencente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 1-F, de Chefe do
Escritório de Fiscalização 13-1 (EF-
13-1), sob a jurisdição deste 139
D. R. F.

'
 com a gratificação mensal

no valor de Cr$ 766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros), de confor-
midade com o disposto no Decreto
n9 0'.'770 de 3 de julho de 1989 e a
Tabela de Gratificações, aprovada

pela Exrtosição de Motivos do DAPC,
número 413-71, publicada no Diário
Oficial de 19 de maio de 1971.

N9 13.060 - Designar o Engenheiro
Civil, contratado, Jaime Camêlo da
Silveira, matricula n9 131.298, para
desempenhar o cargo de confiança,
símbolo 2-F, de Assistente de Chefe
do Escritório de • r'iscalização 13-1
(EF-13-1), sob a jurisdição deste 139
D.R.F., com a gratificação mensal
no valor de Cr$ 766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros), de confor-
midade com o disposto no Decreto
n9 64.778, de 3 de julho de 1909 e a
Tabela de Gratificações, aprovada
pela Exposição de Motivos do DAPC
n9 413-71, publicada no Diário Ofi-
cial de 19 de maio de 1971.

N9 13.061 - Designar o servidor
Geraldo Barbosa de Medeiros, matri-
cula n9 2.101.273, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 6-F, de Chefe de Seção de
Laboratório do Escritório de Fiscali-
zação 13-1 (EF-13-1), sob a jurisdição
deste 139 D.R.F.

N9 13.063 - Designar o servidor
Francisco Marinho Neto, matricula
n9 1.021.349, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratif i cada, símbolo
7-F, de Chefe de Seção Administra-
tiva do Escritório de Fiscalização
13-1 (EF-13-1), sob a jurisdição deste
139 D.R.F. - Alberto Antonio Da- I
hia.

PORTARIA N9 13.005, DE 3.DE
MARÇO DE 1972

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, vsando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971, e • tendo em vista o cons-
tante do processo n9 548.128-70, re-
solve: •

Designar o servidor José Francisco
de Almeida, matricula n 9 2.101.678,
pertencente ao Quadro do Pessoal
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção de Substtiuto de Chefe da Seção
de Abastecimento da Residência 13-3
Patos-Pb., sob a jurisdição deste
D.P. F. - Alberto Antonio Dahia.

PORTARIA N9 13.069, DE 8 DE
MARÇO DE 1972

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971, e tendo em vista o cons-
tante do processo n9 548.628-71, re-
solve:

Designar o servidor Renato Barbo-
sa, matricula n9 1.392 451. pertencen-
te ao Quadro do Pessoal desta Autar-.

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Portaria
n9 668, de 23 de abril de 1971, publi-
cada no Diário Oficial da União, de
5 de maio de 1971, resolve:

Designar o servidor José do Amaral
Jorge matrícula 2.179.580 pertencente
ao Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 7-F de Chefe do Setor de
Controle de Material, da Seção de
Atividades Auxiliares, da. Dvisão de
Equipamento Rodoviário, da Diretoria
de Operações. - Gera/do José de Oli-
veira.

PORTARIAS DE 24 DE MARÇO
DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
'usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Portaria
?".° 668, de 23 de abril de 1971, publi-
- ada no Diário Oficial da União, de 5
le maio de 1971, resolve:

N9 800 - I - Designar a servido-
"a Maria Conceição Araújo Gomes,
.inatricula 2.1791407, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Controle de Contas da Divisão Finan-
ceira, da Diretoria de Administração.

II - Dispensar a referida servidora,
da função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Verificação e Es-
criturarão, da Divisão Financeira, da
Diretoria de Administração. - Geraldo
José de Oliveira.

N9 802 - I - Designar a servidora
Erotides Lima Azevedo matrícula ...
1.165.405, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a função gratificada. símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Verificação e Es-
criturarão, da Divisão Financeira, da
Diretoria de Administração.

I - Dispensar a referida servidora,
da função gratificada. símbolo 2-F. de
Chefe da Seção de Controle de Con-
tas. da Divisão Financeira, da Dire-
toria de A dministração. - Geraldo
José de Oliveira.

7.0 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA 10 7.045. DE 14 1 DE

MARÇO DE 1972
O Chefe do 79 Distrito Rodoviário

Federal usando da atribuicão que lhe
• confere o item VITI, do Artigo 116, do

ReMmento do D.N.E.R. aprovado pe-
lo 'necreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve:

D es10;nar o Servidor .7osís Pndritrues
• da Silva, matricula n9 1.009.207, per-

2
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exemplar.

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, Se do
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano. se de anos anteriores.

NUMERO AVULSO
preço do número avulso Nitra na última Plaina de cada

Cr$ 22,50
4 Cr$ 45,00

ASSINATURAS
• PARTICULARES rume:oramos
	  Cr$ 30,00 Semestre 	
	  Cr$ 60,00IAno 	

Exterior	 Exterior

1) O expectiente das repartições
públicas, destinado è publicação,

l aerd recebido na Seção de 0Ontiost-
CIZÇO-8.4 até its 17 horas. O atendi-

¡mento do público pela Seção clã Re-
ilação serd de 12 às 18 horas.

2) Os originais para pablicação,
devidamente autenticados, deverão
'ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Senão atimit:das cópias em tinta
preta e indelével, a critério sio
D.I.N.

3) Os originais encaminhados à
publicação não serão restituídos as
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de 	
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Sego de Redação, até
• quinto dia útil subseqüente
publicação.	 REPARTIÇÕES

5) As assinaturas serão tomadas Semestre
no D.I.N. O transporte por via A„,„,
aérea serd contratado separadamente,'
com a Delegacia da Emprésa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos err Ano 	Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.1.N Neste caso
assinante dirigirá ao D.I.N. o ee- Mensal
dido de assinatura e o pagamento do
Valor correspondente, na forma do
item seguinte.
e) A reis' essa de valôres para

assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, serd feita sdmente pot

cheque ou vale postal, em favor da
Tesoureiro do Departamento de Int*
prensa Nacional. Quanto ao contra-.
to de porte ara°, em favor da Da.
legacia Regional da imprimi Brada
letra de Correios e TelégraZos
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade néo servida por Isso meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos era Brasília 86 obriga 4
completar o encaminhamento ao de,-
tinatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

Delegacia Regional da Em-
prêst
rg eriatfo	

—ileiza de Correios e Telé-
nasilia reserva-se o di-
star os seus pregue,

caso	 ,evação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anua/ e se
iniciarão sempre no primeiro dia Vil
do más subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sómente
anua? e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedéricia de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspsnsos in-
dependentemente de avlso-prévio. P

11) Para receberem os suplemen-
tos ás edições dos Órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitd-los no ato
da assinatura.	 •12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminih 'os
com comprovante de sua situação
funcional.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRZTOR.00PIAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
~ma oo samnço os nuaLioAçaas	 ericem OA saçJR• De susowoZo
J. a. DE ALMEIDA CARNEIRO	 PLORIANO GUIMARÃES
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tkelle deetinado à publicação dos Idos da administração descentraliza"
Impresso nzlo oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILla

Cr$ 65.00 Ano ••:rw 	  Cr$ 50,09

PORTE AÉREO

•• Cr$ 17.00 1 Semestral Cr$ 102,00	 Anual .. Cr$ 204,00

• • • •,•

quia, para exeroe,r a função gratifi-
cada, símbolo 7-F, de Chefe de Se-
ção de Laboratório da Residência
13-3, sediada em Patos-Pb., sob a
jurisdição deste 13 9 D.R.F. — Al-
berto Antonio Danks.

PORTARIAS DE 13 DE MARÇO
DE 1972

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federai, usando da atribuição que
lhe confere o item VIII, do artigo
116, do Regimento do DNER, apro-
vado pelo Decreto 9 68.423, de 25 de
Março de 1971, resolve:

N9 13.072 — Designar o servidor
`João Felipe de Souza, matricula nú-
mero 1.080.392, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, Símbo-
lo 5-F, de Chefe do Setor de Com-
pras da Seção do Material do Ser-
viço Administrativo deste 139 D.R.P.

N9 13.074 — Designar o servidor
Irenaldo Correia de Souza, matrícula
nQ 2.101.125, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, Símbo-
lo 11-F, de Secretário do Serviço de
Conservação deste 139 D.R.F.

NO 13.076 — Designar a servidora
Violêta de Lourdes Coêlho Soares,
matricula no 2.143.267, pertencente
ao Quadro do Pessoal depta Autar-
quia, para exercer a função gratin-
cada, Símbolo 11-F, de Secretária da
Procuradoria Distrital, deste 139
D.R.F. — Alberto Antonio Dahia.

17.° Distrito Rodoviário
PORTARIA N.9 17.002, DE 14 DE

SETEMBRO DE 1971
O Chefe do 17.9 Distrito Rodoviáric

Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R , -aprovado pe-,
lo Decreto n.9 63 423, de 16.1,V1,
tendo em vista o interesse deste Dis-
trito, resolve:

I — Dispensar o Engenheiro Gua-
racy Campos da Rocha Mates, ma
øi nuaeuassad `gyveii .g etc winom

Quadro de Pessoal — ?arte Especial-2
— desta Autarquia, de Chefe da Se-
ção de Conservação (STD-2) deste
D. R. F.

II — Designar o Engenheiro Gua-
racy Campos da Rocha Mattos, ma-
tricula n.9 2.113.225, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte Especial-2
— desta Autarquia, para Chefe da 2.9
Residência (R 17-2), sediada em Do-
mingos Martins-ES. -- Fabiano Vi-
vacqua.

PORTARIA N.9 17.049, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Chefe do 17.9 Distrito Rodoviá-
rio Federal, usando da atribuição que
lie confere o item V. LI da artigo 116,
do Reennente do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n.9 68.423. de 25.3.71 e
tendo em vista o constante do pro-
cesso n.9 664684-11, resolve:

Designar O Patrulheiro Durval
Schneider, matrícula n.9 2.113.249,
pertencente ao Quadro do Pessoal —
Parte Especial-2, desta Autarquia pa-
ra exercer a Função Gratificada, Sím-
bolo 7-F, de Chefe de Núcleo da Po-
licia Rodoviária Federal da Residên-
cia 17-1, sob jurisdição deste Dis-
trito. — Fabiano Vivacqua.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 24 DE MARÇO

DE 1972
N.9 342-DG — O Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, usando das etribui-
ções aue lhe são conferidas pela letra
"h" cto artigo 9.9 da Lei n.9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, combinado
com o disposto no item 7 do artigo 11,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.9 58.324, de 2 de maio de 1966 e de
conformidade com as disposições da
Lei n 9 1.341, de 30 de janeiro de
1951, e do que consta do processo nú-
mero 782-72, resolve promover, por
merecimento:

No Quadro de Pessoal Permanente
do Departamento Nacional de Portos

e Vias Navegáveis, na carreira do
Procurador, com todos os efeitos, in-
clusive financeiros, a contar de 1 de
junho de 1964, de 3.9 para 2.9 cate-
goria, nas vagas decorrentes do De-
creto n.9 51.897, de 9.4.63:

1 — Ismer Pereira Filho;
2 — Ary da Silva Graça;
3 — Fernando Magarmo,s de Souza

Leão.
N.9 343-DG — No Quadro de Pes-

soal Permanente do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, na carreira de Procurador de
3.9 para 2.9 Categoria, nas vagas de-
correntes do Decreta n.9 69.812, de 21
de dezembro de 1971:

a) Por antiguidaae, com todos os
efeitos inclusive financeiros, a contar
de L9 de outubro de 1964:

Luiz Fernando Maria Teixeira.
h) Por merecimento, com todos os

efeitos inclusive financeiros, a contar
de 1 de outubro de 1964:

1 — Túlio Augusto Fernandes de
Oliveira;

2 — Ney Nranna Fernandes Ma-
chado;

3 -- Gilberto Paiva Noronha.
Ainda na mesma carreira de 'Pro-

curador, resolve uromover, por mere-
cimento, com todos os efeitos, inclu-
sive financeiros, a contar de 1 de de-
zembro de 1964, da 2.9 para a 1.o. Ca-
tegoria:

1 — Ismer Pereira Filho;
2 — Ary da Silva Graça;
3 — Fernando Magarinos de Souza

Leão;
4 — Luiz Fernando Munia Teixeira,
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela letra "h" do artigo
9.9 da Lei ne 4.213, de 14 de feverei-
ro de 1963, cornmetnado com o dis-
posto no item 7 do artigo 11 do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 58.324. de 2 de maio de 1966, e de
conformidade cm as dispsições aa Lei
n.9 1.341, de 30 de janeiro de 1951, e
do que consta do processo n.9 	
782-72, resolve promover, por antigui-
dade:

No Quadro de Pesseal Permanente
do Departamento Nacional de Portos

e Vias Navegáveis, na carreira da
Procurador, com todos os efeitos, in-
clusive financeiros, a contar de 1 de
abril de 1967, de 3.9 para 2e Cate-
goria:	 •

1 — José Carlos Bali" Bandeira
de Mello, na vaga decorrente da pro-
moção de Ismax Pereira Pilho;

2 — Benjamim Lira Nunes Ma-
chado, na vaga decorrente da promo-
ção de Ary da Silva Graça;

3 — Ismer Alves Rodrigues, na va-
ga decorrente da promoeão de Fere

-nando Magarinos de Souza Leão;
4 Marcelo Coimbra Tavares, na

vaga decorrente da promoção de Luiz
Fernando Maria Teixeira

5 — Dalton Arriala da Silva, na va-
ga decorrente da aposentadolia da
Tifo Augusto Fernandes de Oliveira.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

RESOLUÇAO N° 889.3-72
Em 29 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos •
Vias Navegáveis (DNPVN) e das ad-
atribuição que lhe confere o art. 6°,
Inciso B, alínea 28, da Lei no 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta do Processo 	
CNPVN n° 67-72; e

Considerando que as alineas 26 e
27 dão comptencia ao CNPvN para
decidir sobre a alienação de bens do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis (DNPVN) e das ad-
ministrações.o de portos a ele incorpo-
radas, sem qualquer referência aos
portos que a ele não estejam incor-
porados;

Considerando a conveniência de ser
tal matéria devidamente disciplinada
com a extnsão, por analogia, para as
administrações de portos não incor-
poradas ao DNPVN, das medidas pre-
vistas nas alíneas 26 e 27 do inciso
e artigo citado;

Considerando o deliberado em 13684
e 889° Reuniões, realizadas, respecti-
vamente, nos dias 25 e 29 de feve-
reiro de 1972, resolve:
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Estender a todos os portos, as dis-
posições das alíneas 26 e 27, cio inci-
so B, do art. 60 da Lei n" 9.213-63,
referentes à baixa e alieançao de
bens julgados desnecessários u obeo-
/caos.

Sala das Reuniões, 29 de ievereira
de 1972. — Benjamin Eurico Crua. .

• RESOLUÇAO N" 891.1-72
Em 7 de março de 1972

O Conselho Nacional de ortos e
Vias alaveaa.da, no uso da ali-O/oi-
ça° que lhe comere a atina e do 111-

c . ,so A do Artigo 6 da Lei ri' 4.213.
(AO 14 de icaceeiro de iteo, ei'ta cri
vista o que consta dos Proseeeea....
CNPVN-71-72 e DNPVN ry 13.ao9-71
o o que solicitou a Delegacia do ser-
viço do Patrimonio da Oniao no Ee-
tacto ela Guanabara, bem corno o que
ficou deliberado na sua 891' Reuniao

realizatia cm 7 de snarço
de 1972, resolve:

1 — Opinar, para os efeitos do dia-
pauto ria alinea c do Art. 100 do De-
creto-Lei n° 9.760, cie á de setemoro
de 1946, favoravelmente ao alava-
mento de terreno de marinha, situa-
do na Praia JOSe Lanitacio 1' 179, na
Ilha de Paqueia, no aste(to da Gua-
nabara, em nome de Aldebaran cios
Santos Mesdias e Antonio Maria Ri-
beiro de Carvalho.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 1° do Artigo à° da Lei
w 4.213, de 14 de fevereiro de laaj.

Sala das Reuniões, 7 de março de
1972.. — Manoel Poggi de Araujo,

RESOLUÇÃO N° 892-1-72
Em 10 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
solo que lhe confere o art. 90 do De-
creto-lei n" 185, de 23 de fevereiro de
1967, tendo em vista o que coasta aos
Processos CNPVN n° 46-71 e DINPV
110 5.572-71, bem corno o deliberado
na sua Reunia() Ordinária de ri' 892,
realizada no dia 10 de março de 1972
resolve:

I — Referendar a decisão Co Dixe-
toa-Geral do Departamento Nacarino)
de Portos e Vias Navegáveis, que
prorrogou o prazo de validade da
Carta-Contrato n. 12-70-DP, de 28 de
janeiro de 1971, pela qual foi ejusta
da com Redaelli Engenharia Ltda. a
execução dos serviços de elaboraçào
do projeto básico para a remoçar) de
pedras na bacia de evoluçao e canal
de acesso do Porto do Rio de Janei-
ro (despacho exarado às fls. (81-v do
Processo DNPVN ri' 5.572-71).

II — Aprovar o Aditivo de 8 de
novembro de 1971, à Carta-Contrato
referida no Inciso I, pelo qual o De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis ajustou com Recito-ali En-
genharia Ltda., pelo valor global de
Cr$ 29.000.00 (vinte e nove •Ml cru-
zeiros), a contratação de projeto bá-
sico para a remoção da ped:a junto
à Ilha da Use, na entrada Ga mo-
ra do Porto do Rio de Janeiro, (GB)
com batiineria da área até a cota de
—22 (menos vinte e dois) metros e
cota de arrasamento da pedra em —22
(menos vinte e dois) metros, ficando
em coreoquencia, alterado o valor
global da Carta-Contrato ora adita-
do., que passa de Cr$ 216.500 00 (du-
zentos e de:-',aseis mil e quinhentos
cruzeiros) para Cr$ 245.500.03 (du-
zentos e quarenta e cinco mil e 4ui-
nhentos cruzeiros), mantidos todas
es demoie clOusulas que não leram
modificadas pelo presente Aditivo.

Sala cies Reuniões, 10 de lenço de
1972. — Pc'n]. (1172i771 Eurieo Crua.

RESOLUÇÃO N° 892.2-72
Em 10 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos •e
Vias Naveeáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9° do De-
creto-lei ' n° 183, de 23 de , fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN n° 249-69 e
DNPVN ri° 12.346-69, bem como O

deliberado na sua 8924 Reunião Or-
dinária, realizada no dia 10 de mar-
ço de 1972, resolve:

Aprovar a Carta-Contrato número
15-71-DP, de 27 de dezembro de 1071,
pela qual o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis aiustou
com a Construtora Brasileira de
Obras Hidráulicas Ltda., pelo valor
global de Cr$ 950.161,00 (novecentos
e cinquenta mil, cento •e seesenta e
um cruzeiros, a execução das obras
de alteamento e complementaçã'o do
cais de Guarus, entre as pontes Pre-
sidente Dutra e Municipal, na Ci-
dade de Campos, no Estado do Rio
de Janeiro.

Sala das Reuniões, 10 de março de
1972. — H. Araujo Goes — Lenja-
mim Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N" 893 1-72
Em 14 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea a do
inciso A do Artigo 6° da Lei n" 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo era
vista o que consta dos Processos
CNPVN ns. 9-72 e 299-71 e DNPVN
números 13.547-71 e 13.289-71 e o
que ficou deliberado na sua 893' Reu-
nião Ordinária, realizada era 14 .de
março de 1972, resolve:

I — Retificar a Resolução número
877.1-72, de 14 de janeiro de 1972,
referente a aforamento de terrenos de
marinha, nos seus números 2 e 4 do
item I, que passam a ser:

2 — aforamento de terreno de ma-
rinha, lotes ns. 18 e 17, da Quadra
"D", loteamento denominado Sitio
Meuron, situado na Boa Vista, bair-
ro da Boa Vista, freguesia da Boa
Vista, em Recife, no Estado de Per-
nambuco, em nome de José Ricardo
Queiroz de Figueiredo.

4 — aforamento de terreno de ma-
rinha, situado na margem direita da
baia do Guaiará, lado ocidental da
Praça D. Bosco, antes Largo do Car-
mo, ns. 16 e 16, em Belém, no Es-

tado do Pará, em nome de irmãos
Lima Limitada.

II — Submeter a presente Reso-
lução à homologação ministerial, nos
termos do § 1" do Artigo 6° da Lei
n° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 14 de março de
1972. — H. Araujo Goes — Ray Fio-
rentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N° 893.2-72
Em 14 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. fa do De-

n" 1t5, de 23 de fevereiro de
1067, tendo em vista o que consta dos
Prccessos ClaPVN ri" 83-72 e DNPVN
n° 2.515-71, bem como o deliberado
na soa P93" Reunião Ordinária, rca-
lizaOa no dia 14 de março de 1972,
resolve:

I — Aprovar o Termo de Contrato
n° 5-72, de 29 de fevereiro de 1972,
celebrado entre o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
e Srartacus Representações Ltda.,
no valor global de Cr$ 302.218,00
(trezentos e dois mil, duzentos e de-
zoito cruzeiros), para o fornecimen-
to, aos portos de Vitória e Parana-
ouá, de 10 (dez) caçambas automá-
ticas de 4 (quatro) cabos, destina-
das a operações com guindastes de
pórtico e à movimentação de granéis
sólidos, acompanhados de 20 (vinte)
jogos de dentes sobressalentes e 20
(vinte) jogos de chapas a fim de au-
mentar a sua capacidade.

II — Recomendar a publicação, no
Didrio Oficial, do Termo de Contra-
to ora aprovado.

Sala das Reuniões, 14 de março de
1972. — H. Araujo Goes. — Astoril
da Costa Pizano.

RESOLUÇÃO N" 893.3-72
Em 14 de' março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

ção que lhe confere e artigo fa do
Decreto-lei número 185, de 23 de fea
vereiro de 1967, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN —
número 84-72 e DNPVN — numero
2.545-71, bem como o deliberado na
soa 893' Reunião Ordinária, realiza"
.éa no dia 14 de março de 1972, re9
solve:

Aprovar o Termo de Contrato nú-
mero 6-72, de 29 de feve:ciro de 1972,

.publicado no Didrio Olcial do dia 2
de março de 1972, celebrado entre o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e Liselli S. A. —
Viaturas e Equipamen t os Industriais,
no valor global !Ia Co?, 528.500,00
(quinhentos e vinte e oito mil e no-
vecentos cruzeiros) para o fornecia
mento, aos portos de Betam, Malha-
do, Rio Grande e Porto Alegre, de 19
(dezenove) caçambas automáticas de
4 (quatro) cabos, destinades a opera-
ção com guindastes de pórtico e a,
movimentação de granéis solidos,
acompanhados de 38 (trinta e oito)
jogos de dentes sobressalentes e 38
(trinta e oito) jogas de chapas para
aumentar a sua capacidade.

Sala das Reuniões, 14 de março do
1972. — H. Araújo Gó::s — Astord da
Costa Pizarro.

RESOLUÇÃO N" 893.4-12
Em 14 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, inci-
so D, alínea 2, da Lei n° 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
— número 74-72 e DNPVN — núme-
ro 1.470-72, bem como o deliberado
na 893' Reunião Ordinária, realiza-
da em 14 de março do 1972, resolve:

I — Aprovar, para o exercício de
1972, o orçamento da Companhia
Brasileira de Dragagem, no valor de
Cr$ 164.533.500,00 (cento e sessenta
e quatro milhões, quinhentos e trinta
e três mil e quinhentos cruzeiros).

II — Submeter esta Resoluçáo à
homologação do Exulo. Senhor Mi-
nistro dos Transportas consoante ES..
tabelece o § 1° do artigo 6° da Lei
número 4.213, ,de 14 de fevereiro
de 1963.

Sala das Reuniões, 14 de março os
1972. — H. Araújo Góes. — Reaja-
num Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N° 804.1-72
Em 17 de março de 1972

- O Conselho Nacional de Portos
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 57-• do
Decreto-lei número 18:), de 23 de Ir.
vereiro de 1967, tendo em vista o
que consta dos Precessos CNPVN —
número 162-70 e DNPVN — nume-
ro 12.461-71, bem como o que ficou
deliberado na 894' Reunião Ordinaria,
realizada em 17 de março de 1972,
resolve:

I — Aprovar o Termo de Convénio
de 9 de março de 1972, no valor de
Cr$ 150.000,00 (cento e cinquenta nill
cruzeiros), firmado entre o Depar-
tamento Nacional de Portos e Via9
Navegáeets (DNPVN) e a Operação
Matiá (OPEMA), referente a este.-
gios de estudantes no Instituto Na-
cional de Pesquisas Hiciroviárias e
em outros órgãos do DNPVN.

II — Recomendar o publicação do
Convênio ora aprovado, no Diário
Oficiei.

Sala das Ileun l õee, 17 de março de
1972. — H. Arnrijo C-;(ics. -- Baty
Plorentino da Roc72a.

RESOLUÇÃO N° 804.2-72
Em 17 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis no uso da atribui-
ção que lhe confere o araito 90 do
Decreto-lei númer o 185, de 23 de fe-
vereiro de 1967, tendo em sista o
que consta dos Proe(a soe CNPVN —
número 82-72 e DNPVN — iierne-
ro 10.763-71, bem como o deliberado



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 21 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Reitor da universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N9 124 - Declarar que a Profes-
sora Assistente Miriam Kelner, de a-
cordo coai o § 29 do artigo 3 9 do De-

ereto-Lei n9 465, de 11 de fevereiro
de 1969 e artigos 166 e 247 do Re-
gimento Geral da Universidade Fe-
deral de Pernambuco, fica Provida
no Cargo de Professora Adjunta do
XI Departamento da Faculdade da
Faculdade de Medicina, desta Univer-
sidade, vago na decorrência da apo-
sentadoria do Professor Hermes Cal-
das de Lira Bivar em 8 de junho de
1970.
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RESOLUÇAO N° 894.4-72
Em 17 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çao que lhe confere o ar1ogo O' do
Decroto-lei número 185, de 23 de fe-
vereiro sie 1967, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN -
número 397-66 e DNPVN - núme-
ro 260-71, bem como o deliberado na
sua 894' Reunião Ordinária, realiza-
da em 17 de março de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Rescisão e Li-
quidação número 7-72, de 29 de fe-
vereiro de 1972, publicado no Diário
Oficial do dia 9 de março de 1972,
referente ao Termo de Ajuste núme-
ro 70-66, de 31 de outubro de 1966,
e respectivos Aditivos, celebrados en-
tre o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis e a Construtora
Brasileira de Obras Hidráulicas Li-
mitada, para construção do Porto de
Campinho, no Estado da Bahia.

Sala das Reuniões, 17 de março de
1972. - H. Araújo Góes. - Benja-
mim Eurico Cruz.,

até o fim da quinzena sub-
seqüente, a posição dos saldos deve-
dores dos operações do espécie, apu-
rados contabilmente no último dia
útil da cada mês.

Brasília, 27 de março de 1972. -
Paulo Yokota, Diretor.

-
Delegacia Regional em Belo

Horizonte
SERVIÇO REGIONAL DA INSPETO-

TORIA DE BANCOS
DESPACHO DO CHEFE

De 21.3.72, deferindo, na forma des
pareceres, o requerido lie processo ...
BH-B-72-7 - Banco Agrícola de Mi-
nas Gerais S. A. - Sete Lagoas -
Minas Gerais.

Incorporação para futuro aumento
de capital 9' Reavaliação - Lei nú-
mero 4.357-64 - Cr$ 412.912,47 -
A. G. O. de 26.2.72.

da pecuária leiteira do Estado de Per-
nambuco à política Econômico-Finan-
ceira traçado pelo Governo;

Considerando que o volume da pro-
dução é fator decisivo para o abaste-
cimento e formação do preço do lei-
te;

Oensiderando a necessidade de dis-
ciplinar a produção leiteira, dada a
sua importância como alimento bási-
co da população, especialmente a in-
fantil;

Considerando a necessidade de mo-
dernizar a comercialização do leite em
todas os seus níveis;

ria sua 894" Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 17 de março de 1972, re-
solve:

Aprovar o Termo de Contrato m-
inero 8-72, de '7 de março. de 1972,
celebrado entre o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis e
ENCAL - Engenheiros Corrsultores
Associados Sociedade Anônima, no
valor global de Cr$ 1.213.302,00 (hum
milhão, duzentos e treze mil, trezen-
tos e dois cruzeiros), para a exe-
cução dos serviços de levantamento
geofísico nos canais de acesso ao
Porto de Paranaguá. visando a 1-
plantação de um terminal granelefro,

Sala das Reuniões, 17 de março de
1972. - H. Araújo Góes - Astoril da
Costa Pizarro.

RESOLUÇAO N° 894.3-72
Em 17 de março de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o meigo 90 do
Decreto-lei número 185, de 23 de fe-
vereiro de 1967, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN -
número 89-72 e DNPVN - nume-
ro 11.783-71, bem corno o deliberado
na 894' Reunião Ordinária, realizada
em 17 de março de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Ajuste nú-
mero 01-71 - 6' DR, celebrado entre
o Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e Máquinas Condor
Sociedade Anônima, no valor de .
Cr$ 548.375,00 (quinhentos e quarenta
e oito mil, trezentos e setenta e cinco
cruzeiros), referente à apresentação
de "lay-out", ao fornecimento e à
Instalação, no Porto de Angra dos
Reis (Rio de Janeiro), pela segunda
de 2 (dois) equipamentos pneumáti-
cos e de 1 (um) transformador me-
cânico para a movimentação de ce-
reais a granel.

Sala das Reuniões, 17 de março de
1972. - H. Araújo Góes - Astoril
Costa Pizarro.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

CIRCULAR N° 176
As Instituições Financeiras
Comunicamos que o Conselho Mo-

netário Nacional, em sessão de 23 de
março de 1972, suspendeu a vigência
do item V. 1 da Circular n° 155, Oe 19
de fevereiro de 1971, até posterior de-
liberação .

2. Assim, as instituições financei-
ras poderão continuar acolhendo em
desconto NPRs de emissão de frigorí-
ficos, a favor de invernistas, relativas
à comercialização de gado para aba-
te, sob as condições do capitulo VI do
"Manual do Crédito Rural."

3. Permanece em vigor a orientação
da Circular n° 157, de 30.3.71, segun-
do a qual deverá sor remetida ao
Banco Central do Brasil (Gerência de
Coordenação do Crédito Rural e In-

Considerando a necessidade de se
definir quota e excesso de produção
do leite, para sistematizar a comer-
cialização do produto, uma vez que
cabe à SUNAB discipliná-la, es-vi do
Art. 69, inciso I da Lei Delegada nú-
mero 4, de 26 de setembro de 1962;

Considerando que a fixação do pre-
ço mínimo de compra constitui Uma
garantia à produção, autorizada pelos
artigos 29, inciso IV, da Lei Delegada
n9 4, de 26 de setembro de 1962 e
alínea 1, do Art. 11, da mesma Lei, em
razão do que dispõe o Art. 5 9 do De-
creto Lei n9 422, de 20-1-69;

Considerando que a fixação de mar-
gens de comercialização tem amparo
no Art. 29, inciso II, da Lei Delegada
n9 4, de 26 de setembro de 1962, re-
solve:

Art. 19 O preço mínico bruto para
o litro de leite normal para consumo
humano "in natura' será fixado:

I - Para o leite constatne da quo-
ta do produtor (leite-quota);

II - para o leite considerado exces-
so a esta quota (leite-excesso)

19 A quota de leite do produtor
(leite-quota) corresponderá à média
de fornecimento obtida, no mínimo, em
três meses de menor produção, no pe-
ríodo compreendido entre julho e ou-
tubro, inclusive.

§ 29 Considera-se leite-excesso, a
quantidade mensal recebida que ex-
ceder à, quota definida no parágrafo
anterior.

39 E' proibida qualquer outra
classificação para o leite normal que
não a prevista nesta Potraria, ou seja,
leite-quota e leite-excesso.

Art. 29 E' fixado em Cr$ 0,59 (cin-
qüenta e nove centavoà o preço mí-
nimo bruto do litro de leite-quota, en-
treeue pelo produtor na plataforma
da usina (indústria de beneficiamen_
to de leite).

Parágrafo único. A Empresa ad
quirente deverá emitir e entragar ao
produtor um comprovante legal de re-
cebimento diário de leite, no qual de-
verá constar, data, nome do produtor
e número de litros recebidos.

§ 19 O preço mínimo bruto de lei-
te-quota, entregue pelo produtor na
plataforma do conjunto industrial, é
fixado em 80% do preço mínimo bru-
to estabelecido no Artigo 2 9 desta Por-
taria.

29 O preço minico bruto do litro
de leite-excesso, entregue pelo produ-
tor na plataforma do conjunto indus-
trial, será o resultante da aplicação
dos percentuais constantes do Art. 39
desta Portaria sobre o preço mínimo
bruto definido no parágrafo anterior.

{I 39 A formação de quotas obede-
cerá ao disposto no parágrafo 19 do
Art. 19 desta Portaria.

§ 49 ,vuando, para a formação da
Quota, forem considerados apenas 3
(três) meses dos 4 (quatro) meses pre.,
vistos no Art. 19, o preço mínimo bru-
to para o litro de leite-excesso, no
mês restante, será de 70% do preço
mínimo bruto previsto no parágrafo
anterior.

Art. 59 Sempre que o litro de leite-
quota ou leite-excesso, adquirido do
produtor, contiver índice de gordura
(matéria gorda) superior a 3,1%, seu
preço mínimo bruto será acrescido de,
no mínimo, 0,5% de Cr$ 0,59 (cin-
qüenta e nove centavos por decimal
de excesso de gordura, devendo cons-s
tar na nota de compra ou de rece-
bimento do leite.

Parágrafo único. Estão excluídas da
obrigatoriedade de que trata este Ar-
tigo as Indústrias de laticínios mie não
paricipam do fornecimento de leite
para consumo "In notou,'

Art. 69 Fixar, no Estado de Per-
nambuco, os seguintes preços para O
litro de leite "In natura" tino C', pa-
dronizado. com 3% de gordura:
ai Leite engarrafado mecânica-

mente e com fecho inviolável:
Da usina (Indústria de Beneficia-

mento de Leite ao Consumidor -
Cra 0,83

h) Leite acondicionado em sacos
plOsticos:

Da usina (Indústria de Beneficia-
mento de Leite ao consumidor 	 •
CrO 0.85

Art. '79 A presente Portaria entrara
em vigor na data de sua publicaçãO
no Diárf o Oficial da União, revogada
a Portaria SUPER ree 15-71 e demais
disoosicões em contrário. - Glauco
Caiyalho.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIA N5 60, DE 17.3 72

O Superintendente Nacional da
Marinha Mercante, no uso das atri-
buições que lhe confere o capítulo
[0, item 10.1, letra "g" do Regimen-
to Interno, resolve:

Designar o Técnico de Mecan ra-
ção nível 14-A, Hélio da Costa Mo-
reira, para exercer a função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Orça rr en-
to-Programa, Símbolo 3-F, da ¡ Mal-
são de Planejamento, do Deporta-
mento de Estudo:. e Planejamento,
desta Superintendência. - Carlos
Cordeiro de lifel!o, Superintensiente.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Art. 39 O preço mínimo bruto do

litro de leite-excesso, entregue pelo
orodutor na plataforma da usina (In-
dústria de Beneficiamento de Leite),
será resultante da aplicação dos per-
centuais, abaixo especificados, sobre o
o preço mínimo bruto de 0,59 (cin-
qüenta e nove centavos).
Meses	 Percentuais

Janeiro 	  60%
Fevereiro 	  65%
Março 	  '70%
Abril 	  '70%
Maio 	  70%
Junho 	  '70%
Junho 	  -
Agosto 	  	  -
Setembro 	  	  -
Outubro 	
Novembro 	  65%
Dezembro 	  60 7s

Parágrafo único. Quando, para a
fixação de quota, forem considerados
apenas 3 (três) dos a (quatro) meses
previstos no Art. 1 9, o preço mínimo
bruto para o litro de leite-excesso, no
mês restante será de 70% de Cr$ 0,59
(cinqüenta e nove centavos).

Art. 49 As Indústrias de leite em
pó, de queijo e de manteiga, ficam
obrigadas a obedecer o sistema de
quota e excesso.

BANCO N ACIONAL DE CRÉDITO
COOPERATIVO S. A.

PARECER DO CONSELII0

Os abaixo assinados, memeros do
Conselho Fiscal do Banco Nacional
de Crédito Cooperativo S.A., reuni-
ram-se em 24 (vinte e quatro) de Ja-
neiro de 1972 para apreciar as Con-
tas do citado ' Banco, relativas ao
semestre de 1971, concluindo por can.
siderar exato o Balanço e o Demons-
trativo de Lucros e Perdas, nulos va-
lores expressam a realidade das exis-
tência, nos registros contábeis do
Banco na data em que os mesmos
foram levantados.

Por tudo o que ffr.ou exposto, opi-
nam no sentido de serem aprovados
os citados documentos.

Brasília, 24 de janeiro de 1972. -a
Ezelino Alonzo Araujo Arteche.
Francisco Teixeira. - João Gilberto
Ferreira de Souza.

(Oficio n° 26)MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
&ACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUPER N9 12, DE 23 DE

MARÇO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 1 9 do Decreto nú-
mero 60.450 de 13 de Março de 1967,

Considerando a necessidade de com-
' slibilizar o eetágio de desenvolvimento
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AVISO AS RSPARTIÇOES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo dever& ser solleitalla, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Begional
da Emprêss, Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasília.

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

lélta da 480.• Reunião do Con5elho
Federal de Contabilidade, lealiza-
da CM 25 de junho de 1971.
As dezesseis horas do dia vinte e

cinco do mês de junho do ano de
mil novecentos e setenta 9. um, na
saia das Sessões, de sua • ie pró-
pria, realizou-se, sob a Presidência

Contador /vo Magalhães  de Oli-
veira e com o comparecimento dos
Conselheiros que assinaram o LM°
tiJ Presença: Elmo Lopes ea Cunha.
Geraldo da Silva de Saia C'In.,
José Paulon Júnior, Mário Guri6o
Pessoa, Maury Egas Bahia do Prado,
'Moysés Jordão de Vargas Junior,
Plilza Corrêa dos Santos, 0.-lando de
Lemos Falcone, Walberto Steiner,
Walter Ferreira Vianact e Iene/ Alves
de Camargo — Vice-Presideata, — a
480.e reunião do Conselho Federal de
Contabilidade. Abertos os trabalhos
pelo Senhor Presidente, forem justa
ficadas as ausências dos Conselhei.

aoal desta Universidade, lotado na Fa-
eudade de Ciências Econômicas.

N9 144 — Conceder exoneração, a
partir de 20 de maio de 1967 ao Pro-
fessor-Assistente Luiz de Albuquer-
que Araújo, do vuadro Único de Pes-
soal desta Universidade, lotado na Es-
cola de Química.

PORTARIA N9 154 DE 10 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Conceder exoneração, a partir de
21 de fevereiro de 1972 à Arquivista,
nível 9, Norma Mar i.a Câmara Olivei-
ra, do Quadro Único de Pessoal desta
Universidade, lotada nesta Reitoria,

PORTARIA N9 165, DE 10 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Declarar que o Professor Assistente
Claudenor Pereira da Silva, de acor-
do com o 29 do artigo 39 do Decreto-
Lei 465, de 11 de fevereiro de 1969 e
artigos 166 e 247 do Regimento Geral
da Universidade Federal de Pernam-
buco, fica Provido no cargo de Pro-
fessor Adjunto do IX Departamento
da Faculdade de Medicina, vago na
decorrência do falecimento do Profes-
sor Claudino Ramos Filho em 4 de
agosto de 1971.

ros Romeu Vieira Machado e seu
Suplente Jayme Sandaus. Aprovada,
cem pequena emenda, a ata de n.'
479, da reunião anterior. No Expe-
diente, o Senhor Presidente se refe-
riu à inauguração, a 27 de maio úl-
timo, da sede do CFC, em Brasília,
quando estiveram presentes vários
Conselheiros deste órgão, bem como
Presidentes de Conselhos Regionais
Arenas, fizemos questão de ter lá,
na Capital Federal, nossa repre.ien-
taçã,o, atendendo assim ao apelo do
Governo Federal, que determina que
as sedes das várias Autarquias sejam
transferidas para Brasília. Lembrou,
ainda, o Senhor Presidente que, no
ar.teprojeto de reformulação do De-
crete-lei 9.295-46, recentemente apro-
vado pelos Conselhos Regionais e pe-
lo Conselho Federal, há um dispo-
Mias() que diz que tão Ioga tenha o
Conselho Federal condições de se
transferir para Brasilla, isto será
feito A representação„ ao entanto,
é e primeiro passo para a mudança
definitiva do Conselho Federal pas'a
Bresilia. Continuando, lisse o Se-
nhos Presidente, que, à ocasiaa
inauguração acima citada, teve opor
tunidade de fazer a entrega solene
do anteprojeto de reformulaçáo
nossa Lei Orgânica, acompanhado de
lenge exposição de motivos, ao ie-
pre:entante do Excelentíssimo Serihor
Mieistro do Trabalho e Pres iciênem
Social. O processo está em anda-
mento e foi distribuído ao 1)eparta-
mente Nacional de Mão de Obra.
Nau entendeu o porque da distribus-
çáo, porém cré que o processamento
está seguindo, aparentemente, o seu
rano, normal. A seguir, falou que,
no corrente mês, viajará, em com-
panhia do Vice-Presidente Ynel Al-
ves de Camargo, a Manaus, para a
Inauguração da nova sede do Con-
selht Regional de Contabilidade de
Amazonas, adquirida às expensas do
Seer. para ser utilizada per aquele
C faC, conforme entendimentos havi-
dos neste Plenário. A solenidade da
inau guração, estiveram presentes
personalidades da vida públiea de
Estado do Amazonas, além de cole-
gas contabilistas. Logo apos, adian-
tou o Senhor Presidente, vfajará a
Vitória, no Estado do Espirito Santo,

para se incorporar às nornenagens
que estavam sendo prestadas pelo
Conselho Regional de Contabilidade,
ao decano dos contabilistas capota-
boa, que completava 96 anos de ida-
de, ainda trabalhando, ainia
aparentando 50 anos, de um entusias-
mo esfuziante. Pai de 23 filhos, 18
dos quais vivos; 60 netos, goza o
Senhor Antônio Teixeira Mello do
/fIRIS alto conceito em Cacemelso rio
ltarenairim, onde reside. E o Robe'--
to Carlos dos Contabilistas, no Es-
tado do Espirito Santo. No dia aso
gusiste, viajara o Presidente Ivo Ma-
galhães de Oliveira a Co/atina, ou-
tra próspera Cidade do Estado, cri-
de pode verifkar o entusiasmo e o
interêsse da • joventude que integsa
a Classe dos Contabilistas, o que foi
para ele muito agradável. A seguir,
o 'Senhor Presidente se referiu ao
Projeto de Lei n.° 2.461-64 — Uni-
ficação das Categorias Profiseionais,
— afirmando que na ..luarta-feira
última, o Deputado a quem foi dis-
tribuído o projeto, Bezerra de Mel-
lo, baseado nos pareceres do Minis.
tesa) da Educação e Consenso Fe-
deral de Educação, tinha sai parecer
contrário ao mesmo. Estivera o Pre-
sidente, em companhia do (Anselhea-
ro Walter Ferreira Vianna e da Con-
tabilista Luís Gomes Ferreira da
Associação dos Técnicos em Contabi-
lidade da Guanabara, em Brasilla,
informando a vários deputados,
membros da Comissão de Educação,
qué a princípio eram favceaveis ao
parecer do Deputado Bezerra de Mel-
lo. Fizeram um trabalho de esclaee-
cimento, com dados positiv•. Logo
após, aproveitando a estada do
Deputado, na Guanabara, reuniram-
se com ele, na presença dos Presi.
dentes dos Conselhos Regionais ee
São Paulo, Guanabara, Riu de Ja-
neiro e Minas Gerais, tentando mo-
dificar o seu ponto de vista. Todos
debateram o assunto e foi, na oca-
sião relembrada a forma °roda para
que os padres católicos, que estuda-
ram em Seminários, tivessem seus
diplomas reconhecidos pelo Ministe-
rie da Educação e Cultura, como ba-
charéis em filosofia e mineis carree
ras afins. Tiveram eles um curso de
uris ano em Faculdades, cursando
matérias, ausentes dos .3ursos, em
Seminários, no final do qual, rece-
bese Ir um provisionamen eo. 'têm
esperança de que isto sensibilizara
os Senhores Deputades, mcontrarrio
urna fórmula capaz de promover a
tão desejada unificação da Classe
Centábil. A seguir, o Senil-ir Presi-
dente afirmou que se referiu, ante-
ricamente, à entrega ao represen-
tante do Exmo. Sr. Ministro do .iera.
bailo). a 27 de *saio, em Brasília
do anteprojeto de reformulação do
Decreto-lei 9.295-46. Achava; no en-
tanto, que o estudo da matéria po-
della ser retardado, à vissa do ex-
pediente que recebera do Chefe da
Assessoria de Assuntos eera's de
al• nistério do Trabalho e Preae-
&meia Social, afirmando que pa-
ra dar prosseguimento aos es-
tudos visando à unificas:ao de
Leis que disciplinam as ativida-
des dos órgãos fiscalizalores do
exercício profissional, a Secretaria
Geral do Ministério do Trabalh- e
Previdência Social constituiu um
Grupo de Trabalho, o qual seria
composto de um representante indi-
cado em conjunto pelos Conselhos e
de dois designados pelo Ministério.
Solicitava, ainda, providências para
que, em entendimento com os demais
Conselhos Federais de Fiscalização,
fosse indicado o seu representante
junto ao referido Grupo. Todos os
Conselhos Federais, em número de
10, receberam idêntica circular e,
continuava o Senhor Presidente, to-
rnara a iniciativa de se dirigir a to-
dos eles, sobre o assunto, estranhan-
do que o Ministério não firmaase um
critério para tal escolha. Oficiou,
assim, a todos oferecendo a sede do
Conselho Federal de Contabilidade
para uma reunião Onde fosse venti-

lado o assunto e escolhido o repre-
sentante oficial dos Conselhos e afir-
mando, ainda, que possuia o CFC um
trabalho de compilação de legislação
de todos os órgãos fiscalizadores, tra-
balho que poderia ser cie alta valia
pi ta os futuros estudos sobre a uni-
ficação das Leis. De snodo que pen-
sava que o trabalho de reformulação
da nossa Lei Orgânica fosse ficar
um pouco prejudicado, cru sua tra-
mitação. Até agora, seis Conselhos
já se pronuciaeam sendo que quatro
já aceitaram o convite, aguardando
a data a ser firmada e dois deles
afirmaram que, não entendendo bem
'o significado da cireular, estavam se
dirigindo ao Ministário, pedindo
maiores detalhes. Aguarda assim o
pronunciamento dos demais, para en-
tão ser mascada a reunião, com o
fito de atender à Circular do MTPS.
Ordem. do Dia: O Presidente da Co-
missão de Contas, Conselheiro Ynel
Alves de Camargo leu os pareceres
exarados por aquela Comissão, nos
Processos a seguir indicados: 86, 87
e 88-71 — Balancetes do Conselho
Federal de Contabilidade, de janeiro,
fevereiro e março de 1e71. — A Co-
missão de Contas, no desempenho de
suas atribuições, procedeu a minucio-
so exame e conferência de quanto
se registrou como fatos administra-
tivos, neste Conselho Federal, tendo
compulsado toda a documentação re-
fes ente aos meses acima menciona-
dos. Em assim sendo, os seus inte-
grantes são de parecer que as refe-
ridas contas estão em condições da
serem aprovadas. Aprovado. 102, 1h3,
106., 108, 110, 113, 114,o 115, 117 e
119-71 — Prestações cia Contas, do
exercício de 1970, dos Conselhos Re-
gionais de Contabilidade do Ceara,
Rio Grande do Norte, Alagoas, Bahia,
Rio de Janeiro, Paraná, Santa Ca-
tarina, Rio Grande do Sul, Mato
Grosso e Distrito Federal. — Sejam
aprovadas as contas dos Presidentes
dos Conselhos acima citadas, no pe-
ríodo de 1° de janeiro a 31 de de-
zembro de 1970 e, tendo em vista os
termos do Decreto-lei n° 908-69, en-
caminhar diretamente ao Tribuna!
de Contas da União, os processos,
para exame e julgamento. Aprova-
do. 97-64, 97-65, 97-60, 07-67 e 97-68
— Prestações de Contas do Conselho
Regional de Contabilidade do Mara-
nhão, dos exercício de 1963, e 1964,
1905, 1906 e 1967 — O Delegadb In-
terventor do CFC no Cl-te-Maranhao
elaborou novos processos de presta-
ção de contas, corno único meio de
atender às diligências ordenadas pelo
Tribunal de Contas da União. Os
processos originários de prestações de
contas foram apreciados pela Corais-
são de Contas do CFC, concluindo
seu parecer pela aprovação das con-
tas, apesar da ausência de alguns
elementos exigidos pelo Ato n° 8, do
Tabunal de Contas ela União, e dos
novos processos, somente deixou o
Delegado Interventor de enviar, do
Ato n 8, o Relatório do Administra-
dor Responsável e o Relatório do
Chefe da Contabilidade, por não ha-
ver sido o primeiro elaborado pelo
Alministrador Responsável e o se-
gundo pela não existência da Chefia
de Contabilidade, que foi executada
pelos próprios conselheiros, devido
aos pequenos recursos do ()reão. Pe-
lo exposto, a Comissão de Contas
de parecer que deva ser ratificada a
aprovação das contas cio CRC-Ma-
ranhem dos exercícios acima citados,
solicitando-se ao Tribunal de Con-
tas da União que aceite as substitui-
ções dos processos. Aprovado. 97-69
— CRC-Maranhãe, Prestação de Con-
tas de 1968. — Selam aprovadas as
contas de CRC-Maranhão, no perío-
do de 1 -1 a . 31-12-1998 e, tendo em
vista

*
 os termos do Decreto-lei nú-

mero 993-69, encaminhar, diretamen-
te ao Tribunal de Contas. o presente
processo, pesa exame e juleamentOe
Aprovado. 97-70 — CRC-Maranhão,
Prestatelo de Contas d^ 19e9. — se.

Pn s ernve-' ee e% con tas do CRC.
Maranhão, de 1039 e, tendo em vista

(

N9 125 — Declarar que o Professor
Lssistente Waldemy Silva, de acordo
bom o 1 29 do artigo 39 do Decreto-
Lei n9 465. de 11 de fevereiro de 1969

i'le artigos 166 e 247 do Regimento Ge-
Ural da Universidade Federal de Per-
n ambuco, fica Provido no Cargo de
professor Adjunto do IX Departa-

ento da Faculdade de Medicina, des-
Universidade, vago na decorrência

(\
ida estabilidade do Professor Moisés
Charifker em 24.1 de 1967.
t, 

PORTARIA N9 133 DE 28 DE
FEVEREIRO DE 1972

. O Reitor da Universidade Federal
te Pernambuco, no uso de suas atri-

1
 buições legais e estatutárias, resolve:

Conceder exoneração a LuIZ Valois
Correia. Escrevente-datilótafo, nível
1, do Quadro Único de Pessoal desta
universidade a partir de 26.4.71.
i PORTARIAS DE 2 DE MARÇO

DE 1972
I O Reitor da Universidade Federal

r
e Pernambuco, no uso de suas atri-

buições legais e estatuárias, resolve:
Id

! NP 142 — Conceder exoneração, a
I artir de 2a de janeiro de 1967, ao1 aboratoriSta, nível 9, Guilherme José
' obalhinho de Oliveira Cavalcanti, do
, quadro Único de Pessoal desta Uni-
¡ versidade, lotado no Hospital das Cli-
nicas da Faculdade. de Medicina.

N9 143 — Conceder exoneração, a
:partir de 29 de maio de 1967, ao Pro-
1 tessor Assistente Carlos Noberto Pon-
tual Duarte, do Quadro Único de Pes-

1\41NISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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reconsiderar a decisão proferida nos' assimo congraçamento entre todos os
processos acima citados, Para atear prciissionais paranaenses, seja de

Conselho ou Sindicato, vivendo tos
numa 'naunonia digna de todos esen-
cemios. Estavam pois dé parabéns os
contabilistas do Perene. A seguir
usou da palavra o Conselheiro Wal-
besto ateiner que se referiu às come-
moraçeds, cio dia 27 de maio, na CR.;
— Patena, que, infelizmente, nao pu-
deram contar com a presença do Pre-
sidente Iva Mathaes de Oliveira, que
tivera que se deslocar a Bras lia, pa-
ra a inauguração da . sede do CFC.
Trazia, no entanto, urna hamenaeem
do CRC — Parantt, em sua data ju-
bilar, que era uma placa de prata
que passou ás mãos do Senhor
sMente, afirmando que vissem tomos»
nesta placa, a homenagem do CRC —
Paraná a todos de Plenário , io eat‘C.
A seguir, usou da palavra o Censo-
Melro Maury Egas Bahia do Prado,
que externou o seu contentemente,
sua satisfação, pela honra de pai a-
cipar de uma reunião do CFC e por
coincidência, era mesmo neet',itri0
que isto acontecesse, para pede- ti-
ras um peso de sua conscienda peis,
quando das comemorações do dia do
Contabilista, quando a Bahia. unidos
todos os profissiorais contabilisds —
Conselho e Sindicato — presta . ia sig-
nificativa homenagem ao Presieente
Ivo MallMes, se viu a braços com uma
atitestrofe de todos conhecida: dai
não terem podido os proessetra is eis
Eahia aesistirem à conferência que
ali seria pronunciada pelo dus ts e Pre-
sidente do CFC. aproveiteu o
jo que se lhe apresentava, -para di-
zer da tristeza que todos sentiram em
não poderem proporcionar ao
ciente a homenagem que tão mon me •
recia. Afirmou, ainda, do contema-
mento em estar substituindo o Con-
selheiro Militino Rodrigues Marlr'nez,
que, por motivos superiores, não põee
estar presente à reunião. A seguir,
usou da palavra o Conselheiro Fiam
Lopes da Cunha, para se referir às

Os termos do Decreto-lei n° 908-69,
encaminhar, diretamente ao Tribunal
de Contas da União, o presente pro-
cesso, para exame e julgamento.'
Aprovado. 223-70 — CRC-São Paulo.
Pede autorização para prestar auxi-
lio à VI Convenção dos Contabilis-
tas do Estado de São Paulo, reali-
zada, em :Santos, em 1970. Pela
aprovação, tendo em viela que c pro-
cemo foi constituído de acordo com
o preceites da Resolução Gire nu-
mero 222-68. Aprovado. 157-67 —
Doação de móveis a CCRRCC. Nada
tem a Comissão a opor quanto à doa-
ção de móveis a Conselhos Regio-
nais, motivo por que opina pela sua
aprovação. Aprovado. O Conselheiro
Orlando de Lemos Fislcone relatou o
processo a seguir hiclicado: 310-53 —
Reeistro Previeerio. Expedientes do
CFIC-Rio Grande do Sul. Conside-
rando que, r.o primeiro case, ou se-
ja na prorroeação cio re' 4. do Sr
Moacir Au;;11.:53 da Silva, já decor-
reram mais de 103 (cem) dias, nada
há que decidir cm contrário e, con-
siderando tameens que no smundo
ceso, em que é interessado Miguel
Arcanjo Cardoso, a culpa do extra-
vio é do próprio MEC nue já se pro-
nunciou sista, Inspetoria Reelonal
Ensino Cornuda! do Rio Grande do
Sul, pela em:edição da certidão subs-
titutiva do Diploma extraviado, so-
mos de parecer que es . e. Eméelo Ple-
nário do CFC referente amima os
despachos de Cl:Ne-Rio Grande do
Sul. Aprovado. O Coasellielro Wal-
bodo ateimr leu os pareceres exa-
rados pelo Cear:semeei Romeu Vieira
aeachedo nes processos a seguir in-
dicados: 225-(e) — CRC-Paraná.
Perda de malidato de Conselhei-
ro. — Antcriorneente apreciado por
eme Federal. ome acceheu recurso
"ex officio" do CRC — Pasana, por
Mio haver sieo integralmente cun:-
prida a Resolução 119 183, resumia
agora o processo, após sanacia a fa-
lha. Não se Jazermo presente qual-
quer recurso do Conselheiro, ramos
do parecer que e Plenário do lemieral
deve homologar a declaraçeo ia CRC
— Paraná . que extingue o men.ate
do Conselheiro Darcy Miara. Apro-
vado — eaz 209-71 — CR. O — Gua-
nabara. Recurso de Sophia Peles
huck. — amparo da Rescluçao CFC
ne 85-57. — Erata-se de funciolária
da Caixa Econemica Federal, nemea-
da para o Conselho Superior, 5-i-45
e que pretende agora, com base nu
1 1" do art. 27 do Decreto-1i ; núme-
ro 2.416, de 27 de julho de 1940, ob-
ter registro no Conselho Regional da
Guanabara. A matéria foi eagotaaa
pela Assessoria na sua infcimação,
onde são citados pareceres !los des-
tes cx-Conselheiros Célico Salle.s Bar-
bieri e João Gualberto Agre 13mmon-
te, pelos quais se constata a ausen-
cia de suporte legal para o pretendi-
do. Somos de parecer que o Coime-
lho Federal deve negar provimento
ao recurso. Aprovado. O Coaselhel-
ro Walter Ferreira Vianna relatou o
processo a seguir indicado: N9 296-67
— Regimento Interno. — Propomos
e. exclusão dos §1 19 e 29 do art. 99

do Regimento Interno do CRC — ma-
ranhão, por estar em desacordo com
o modelo instituido pela Resolução
CFC n9 260-70. Deverá, outrossim, in-
cluir a letra "t", entre a letra "a" e
O 1,19 . Aprovado. O Conselheiro Ma-
rio Gurjão Pessoa relatou os prne.J-
soe a seguir indicados: 247 — 248
249 — 250 — 254 — 255 — 256 e 263-
1970 — Recursos interpostets pelo
CRC — Minas Gerais, de decisão do
CFC. — Interessados: Carvalho &
Souza Ltda.; Avanço — Assessoria e
Planejamento; Erca — • Escritório de
Racionalização Contabil e Adminis-
tração Ltda.; Contabilidade Dinâmi-
ca Ltda.; Escritório Munia/na/1sta
Ltda.; Contabilidade Campos; • Sucle-
dade Civil de Contabilidade e .R.epre-
eentações Ltda. e Contabilidade 1.4-
zero Ltda. Fiel ao espirito que pre-
side a Resolução CFC n9 302-71, eu -
tendemos que este Co/egiado deve

o reg.stro cadastral. Aprovacto com
o voto contrario da Conselhei:a Nd-
za Corréa dos Santos. — N 9 254-70
— Recurso interposto pelo C.R. -
Minas Gerais de decisão deste CFC
— Interessada: Contabilidade Caem-
miro Ltda. a decisao náo :lese lar
modificada, sob pena de viola/mies ti
que preceitua a Resoluçao CFC nú-
mero 302-71, .embora louvando o e3-

fôrço do CRC. — Aprovau. - In-
teresse geral: Dada a palavra a i Con-
selheiro Orlarem de Lemos N

que se referiu a inauguraçao da nova
sede, de propriecirie do CF, on..e
funcionara o CRC — Amazonas. Fi-
zera convite, por tole rei-ama, a tedus
os Conselheiros e Presidentes dos
Conselhos Regionais e talvez, por de-
ficiência dcs Correios e 'retem atos,
alguns tenham deixado ne receber u
referido convite. Agradecia as ma-
nifestações recebidas, por tele .; ama.
Disse eia henra de ter receuido o Pre-
sidente e Vice-Presidente do .e nese-
lho Eederal, Contadores Ivo Ma.lhães
de Oliveira e Ynel Alves de Camar-
go, que muito o estimularam cem
suas palavras de apoio e set. w ie-
dade. Mimou que procurou lazer o
que estava a sed alcance, para cern
recepcionar os visitantes. A sesuir,
usou da palavra o Conselheiro Wal-
ter Ferreira Vianna, paca afsrma..
que na viagem que fizera a Briedia,
s-mtira que os Senhores Deíndados
ignoravam os dizeres do subsecutivo.
em votação na Comissão de Eeuea-
ção. Ainda com a palavra, o Conse-
lheiro Walter afirmou que editora

Conselho Regional do Paraná, em
recente viagem a Curitiba e se ssndu
o . gulhoso, ao se deparar com as his-
t.:ilações do órgão. Pediu ao C siee-
lheiro Walberto que transnetisse os
seus agradecimentos pela maravilho-
sa acolhida que lhe fora dada, nos
quatro dias em que estivera em Curi-
tiba e fez questão de realçar o be-

homenagens prestadas pelos contabi-
listas do Espirito Santo ao Sr. An-
tónio Teixeira Mello, o mais velho
dos contabilistas do Brasil. Foi uma
cerimónia emocionante, aonde en-
te presente o Senhor Presi-
dente Ivo Malhães, que, em norno
do Conselho Federal, ofert,ou au ho-
menageado uma medalha da prata.
Leu um dos filhos do decano doe con-
tabilistas capichabas o seu discurso,
uma peça brilhantíssima. Foi, real-
mente, uma festa belíssima, quando
se congraçaram contabilistas do Es-
pirito Santo; numa manifestação de
amizade àquele que, em tantos anos
de atividade, na nossa proitssan, sou-
be dar tanto de si, exemplo a sies se-
guido por todos nós. O Presidente
,Ivo Malhães agradeceu, a emisii
I homenemem do Conselheiro Wolberto
I em lhe entregando, em nome co Osn-
i seiho Regional clo Paaina, a placa de
prata, bem como as palavras da Coa-

i selheiro Maury da Bahia e d.) Elmo,
' cio Espírito Santo, fazendo questão
de re.maltar a acolhida carinhosa, re-
cebida em Cachoeiro do Itapematin
e Celetina. A seguir o Senteis Pres i

-dente fez a entrega ao Consetheiro
Maury E eas Bahia do Prad o a Con•
selheira Maria da Conceição Araujo
Gemes, de medalhas de prata come-
morativas ao Jubileu de Pmes das
Conselheiros de Contabilida u, e que
foi agradecido por ambos A seguir,
o Senhor Presidente Ivo Mandes c 3n-

vidou a tomar assento à mesa cie reu-
nido, o ex-Presidente do Coes:sem Fe-
deral, Contador Iberê Gilson, a quem
seria prestada uma homena gem com
a entrega de uma medalha de ouro,
comemorativa do jubileu cio plata dos
Conselhos de Contabilidade. Afirmou .
o Presidente Ivo Malhães que c Pro-
fessor Iberê Gilson era aina figura,
por demais conhecida em torio o
Pais, e que ocupara o mais alta car-
go a que podia aspirar um contabi-
lista: o cargo de Presidente do Tri-
bunal de Contas da União. Exerceu.
também a Presidência deste Conse-
lho, dai por que a presente homena-
gem. Saudado por todos cem pal-
mas, foi a entrega da medalha de
ouro ao eminente Contados Professor
Iberé Gilson. A seguir, o homenagea-
do pronunciou o seguinte. discurso:
"Ilustre Presidente do Conselho Fe-
deral, meu amigo Ivo Malhes. Se-
nhores Conselheiros, Antes de tudo
colegas e, acima de tudo, amigos e
colegas que, como eu, sentem no co-
ração latejante, qual chama de amor
pela nossa profissão e da luta pelo
engrandecimento de nossa Idsria. —
Eu consegui, ao longo de minha incla,
amealhar alguns títulos universitários
e sem falsa modéstia, talvez seja das
pessoas no Brasil que os pessoa em
maior número. Mas, como tem oca-
sião de dizer numa solenidade no
Conselho Regional de Contabilidade
da Guanabara, a que esteve presente
o nosso ilustre colega Ivo, entre ou-
tros, não cursei, não disputei, não
consegui outros diplomas, para fugir
da minha profissão, que é de centa-
dor, mas ao contrário, para coietar,
para colecionar, para adquirir maio-
res conhecimentos, para pedem me-
lhor exercer aquela profissão (ide eu
elegi, como a minha profissão de ce-
rda -ao, a profissâo que sempre exer-
citei, que sempre exercitarei a pro-
fissão de contador. Tive ocaselo de
participar das primeiras lutas da clas-
se, no Estado do Rio de Janeiro. Na
Guanabara, não, porque a luta vem
de muito tempo e eu já apsnhet, em
meio, mas desde os meus primeira
momentos de Rio de Janeir e. ainda
no frescor dos meus 20 anos de idade,
já me embrenhei também nesta luta
de classe. Tive ocasião de p e tar a
minha modesta colaboração em gran-
des campanhas, feitas no Ria de Ja-
neiro. Participei de Congreesos Na-
cionais e Internacionais e no meu
Estado de origem, o Estado cio Rio
de Janeiro — porque todos nas te-
mos uns Estado de origem, erebera
nosso estado seja um estado só de es-
pirito, que é o de acima de tudo, ser•
brasileiro —, mas no meu Estado de
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origem, que é o Estado do Rio de Ja-
neiro, na minha modesta Cidade de
Vassouras, que vive de glórias de um
fabuloso, mas que é um passado, fun-
dei uma Associação Proiissional de
Contabilistas e participei, deacia a pri-
meira até das últimas Conveneees que
têm sido realizadas, há 23 anos se-
guidos, numa dernonstraçaa ecuen-
te de que os contabilistas fiiiininen-
ses querem realmente ee projetar
dentro do cenário nacienal. reune
do CFC, aqui estive corno emoselheirti,
em determinada época.
te comocomo suplente, posterioneen ae ce-
nso conselheiro efetivo, acudo levado
depois à Presidência deste Conselho.
Aqui estive talvez no momento meie
diiicil da vida do Conselho Fe-letal
no momento de urna seria crise havi-
da no nosso Conselho, como reflexo
de unia luta que estava namendo na
classe. Presidi os destinos deste Con-
selho, justamente neste momento cru-
cial da vida dos contabilistas e te-
nho a impressão de que panurei fa-
zer justiça, de ser equidistanto por-
que deixei amigos em ambas as par-
tes e quando sai, não só tia :assem-
bléia que ainda presidi, para recom-
posição do Conselho, e também da
Presidência do Conselho, recebi c:e to-
das as partes os maiores encomias,
justamente pela isenção de ânimo
com que me houve na Presidência da
famosa - famosa pelas suas consta
qtlênclas - Assembléia e também na
Presidência do Conselho. Porque eu
entendo que nós contadores temos
Uma grande missão; eu entendo que
não há nenhuma profissão superior a
outra. Eu entendo que há profissio-
nais melhores que outros prifissio-
riais. E é com orgulho que e 1 me m-
titulo contador; é com ereul'no que
eu exercito minha profissão e é com
orgulho que eu me declaro cantador.
Tive ocasião de dizer no Conselho
Regional, também, que, quando inc
inscrevi na Escoai. Superior cie Guer-
ra, em que entre todos os tituios que
poderia apresentar - porque lá se
exige um titulo, para se batizar O
aluno estagiado -, sendo eu catedrá-
tico, por concurso, da Universidade
do Brasil, eu não desejei nem o titulo
de professor e me inscrevi c imo con-
tabilista Iberê Gilson. E se os Senho-
res compuserem os anais da Escala
Superior de Guerra, vão encontrar
que o único que Consta coai o titulo
de contabilista sou eu, independente
de muitos contabilistas que lá te-
nham feito curso. Isto repreacima mie
eu sou, antes de tudo, Contador, Con-
tabilista. Eu amo a minha pronsseo,
eu gosto da minha profissão. Fui pa-
ra o Tribunal de Contas da 1.311iá,3
porque ou nunca entendi que o Tri-
bunal de Contas não fosse intearado
por contabilistas. Quando iefenca e
ganhei o concurso para Cátedra da
Universidade do Brasil, de Finanças
Públicas, eu defendi uma tese justa-
mente do controle da execução orça-
mentária no Governo Federal do
Brasil e a tese-proposição que eu a-
presentei foi justamente da consti-
tuição de um &pio de Controle, cm
que pelo menos 50% dos componentes
fossem contabilistas. Admitindo-se
que, em se tratando de um Triuunal,
também houvesse juristas. Mas, pelo
menos 50% da composição do Plená-
rio tinha que ser de emitabiliatas.
Exercitei o meu cargo de Ministro cio
Tribunal de Contas e cargo mais era-
roso ainda, de President dscesela
vetusta Casa, como um Contador.
Procurei prestigiar de todo o moio
a noesa clasee, meloeiro ciando uma
decisão que eu sabei, de inic i o, me-
xequivel, mas que marcou pelo me-
nos, uma celta posiçao. rodos os
balanços das Preo	 s
que eram remetidos ao Trauma!, ra-
ra aprovação, só seriam jultades
condições se fossem aasinadoe
contabilistas, declinando, na forma
da regulamentação baixada pelo aen-
selho Federal de Contabilidade, o seu
número de inscrição, no Comselho Re-
gional respectivo. Evidentemente que
muitas Prefeituras não ivelerion cern-
prir tal dispositivo, mas livetam que

justificar o porquê não cumpriram.
Podendo cumprir, no entanto, teriam
que faze-lo. Tive muita luta, para
baixar esta Resolução e acabei
xanao-a, um pouco a torça. isor que?
Porque, naquela Casa, eu fui o pri-
meiro e o único com einlieta cua 'á
esteve. Os outros são servidores
deputados, bacisareis, professores, lie-
mons cio qualquer ionnação, homens
sem formação universitária, nas
profira:to de contador, eu fei o pri-
rucoo tine ia Lesasse ok...erei_ei
as minhas funções, tocas as ia:ninei
funçues, como contador. alas, o mo-
mento, meus Senhoms, é cie
cor esia homenagem que recebe, cern
bastante carinho, porque é uma ho-
menagem que recebo de minha ema-
se, aos meus colegas, daqueles qse,
mine°, são contadores, antes cie to-
em, acima de tutu) e por timo. a' uma
homenagem que eu recebo amia, que
já estou afastado do Conselho, que
ja estou afastado das atividenea pro-
priamente ditas, de representação da
classe, numa demonstraçao eloquente
de que é uma homenagem esponta-
nea, uma homenagem sincera da
parte de todos os Senhores. E feliz
é o povo e grande se é o povo e a
profiesao que sabe enaltecer os gran
des feitos de sua história e sabe cul-
tuar o trabalho feito pelos seus U-
lises. Se me prestam esta homena-
gem é porque reconheceram na :ni-
nho atuação, ao longo de minha vi-
ou, pelo menos, algum sentido . a,gurn
propósito, alguma ação, no sentido,
de engrandecimento de nossa classe.
E felizes são aqueles e Ili.hirC.5 são
aqueles que reconnecem e fazem jus-
tiça. Eu recebo, com tocia a humil-
dade de profissional lue imea nets
fez tudo o que foi possível peia elas-
se; mas que julga, tampem, com oca-
tanto humildade, que não fez tudo
aquilo que poderiam deles esperai.
Mas, se mais não fiz, foi porque MIO
pude. O momento, meus beaáores, e
de congraçamento, o momento e de
vivermos os dias da Pátria que ca-
minha para uma posição que talvez
nunca tenha tido. O momento é de
ensarilharmos armas, de iessarmos
tertúlias, de deixarmos nialqueren-
cias. O momento é de formarmos
uma forte corrente para frente tosto
mundo dando a mão, como natlitela
memorável página que ievou o Bra
sil à conquista do tricampeonato,
momento é de inimigos se abraçarem,
de mãos se apertarem. S' em
mento dede congraçamento nacional.
Um momento em que precisaincs nos
unir, porque nós constituímos a pro-
fissão mais numerosa do B-asil, tal-
vez unia tias protissoes mais necesst,-
rias do Brasil. Porque não há ne-
nhuma ordem sem a ordem esonônii-
ca. Sem ordem econômica, não há
ordem jurídica, não há ordem nn-
litar, não hã ordem nem religosa nem
moral. E em que se assenta mcrdern
econômica? Sobre a contabilidade,
porque sem uma boa contatai:data,
sem justiça social, não há sconorrem
não há equilíbrio. Qual a empresa
que pode se organizar, se manter,
progredir, sem uma boa oreanizaçae
contábil? A nossa função é uma fun-
çao fundamental para a própria per-
petuação da espécie, porque a disse-
iuçáo das sociedades representa a
dissolução das nações e a dissolução
das nações representa a dissoluçao
humanidade. Nós sabemos disto. al-
guns pensando, outros nunca pen-
sando, mas tendo em seu isibcanscis
ente. E é por isso que nós verifica-
mos colegas nossos, nesses conim3
Brasil, no interior, no meio do ma-
to, muitos formados, outros aáo for-
mados em escolas, mas formados na
escola da luta diária pela mdai po-
sem todos com aquele sentido de (e-
laborar, de trazer a nossa colai-ma...-
itã° para o engrandecimento das sues
sociedades, para o engrandecimento
dos seus Estados, para o engrandeci-
mento do nossa Pátria. Queira ou
não os céticos ou os sofistas, nós so-
mos urna grande profissão, tina por-
fissão que respeita,	 uma rrofeesao
que tem que ser respeitada. Tem que

ser respeitada, porque nós nos Im-
pusemos, porque criamos essa situa-
ção para nós. Sem unia ooa contai:i-
ncluem não há Fisco, não há justiça
social, não há estudos, na) há pro-
jeçoes econimneas. Já o Pr)m.:hen di-
zia que a economia politaca nada
mais e cie que o teoricismo tia conta-
bilidade. Se nos fossemos citar todos
os autores que conseetrarate a conta-
bilielacie, camo base lunuamentai da
Leonel:ma, 1U:a nos perderiamos pela
noite a le.a. Posicrolmos apenas Ci-
tar Seilinoilor, que	 cussa que som

nau poderia haver ne-
Laain teimo ectonõinico. E o próprio
e mi ¡alua lteioseselt, num tis us.s mo-
moi-miei e também numa mensagem
no:mimava que mandou ao Congresso

uizia, eniatizanco os con-
iabiliss'es, otie eles eram a espinha
dorsal 00 osee,resso economieo e cnie
sem um Loin sistema eontábil não
existiria o ree ime eapitalisla no inun-
do inteiro. ...ntius Senhores, consciefl.
tes cseanies t000s aos ia 7msoes que
nos cabe, cera:cientes estamos todos
nos, nesta Casa, que é, poi excelên-
cia, a cupula cies Casas dos Coetabi-
listas Brasileiros. E' o orga cio re-
pre.sentaçao máxima de fiscalizar:ao
ria nossa profissão. E' aquele que
premia os que devam ser pren.taaos.
Este e um Conselho realmente Fe-
deral, no sentido de federalista. E'
um Conselho integrado por represen-
tantes eus vários Estados do Biasil.
Aqui, estamos verificando pessoas co-
mo o Mário Guidão, do Jeará. pes-
soas do Amazonas, da Bahia. 10 Es-
tado do Rio de Janeiro, enfim há, re-
almente, uma integração nacional,
dentro dest6 Conselho. Nao e um
Conselho dominado por determina-
dos agrupamentos locais. uma
constitumao 1:e1 iforme, inultiforme
nas 51.143.5 origens, mas unifoeme nas
seus propositos e nos seus ideais.
Que lutemos pelo engrandecimento
de nossa Paina, pelo ei es randecimen-
to cie nossa profissão. E aue Jetts,
nossa arrancada gloriosa por que es-
tamos passando, que o Onipotente
Deus seja o nosso guia e que a x1to-
ria seja nessa eterna companheita.
Muito obrigai:to peia hoinen te na que
me prestam". Muito aplauutdo o ora-
oor. A seguir,	 ua	 o
Presidente Ivo Melliiies afrirnou que,
após tao amatems prinua-
ciadas pelo homenageado, só lhe res-
tava agradecer mais uma vez 'ao tero-
tcsor 1bere Gilsen, sua presença,
convidando-o e a todos as presentes
pura uni juntar de conirateirlzaceo
que seria oferecido peio Consii ; ho 'Fe-
deral. E nada mais n.. gae tra-
tar, a reunião foi encerrada ás vin-
te horas, lavrada a presente ata por
mim, Silvio litomero Cavaleanti Ceia
tinho, Secretario, que após lida e
aprovada pelo Plenário, sara essina-
da por mim, e pelo Presidente Iro (Ic
Mal/mães de Oliveira.

CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

Região

RESOLUÇA0 N' 2, DE 27 DE
JANEIRO DE 1972

' O Conselho Regional de Erionomis-
t- e Profissionais da 1" Região, no uso
de sues atribuições legals e regula -
'mentores, constantes da Lei 	
n' 1.411 de 13 de agosto co i131 e
Regulamento aprovado pelo Deceeto
n° 31.794, de 17 de novembro de 1e32
e tendo em vista as deliberdeões
Plenário em sua 2' Rem-Mio Ordina
ria, resolve:

Art. 1° Autorizar o registra e ex-
pedição de' certeira de identid.o.le
profissional, clos seguintes economis-
tas diplomados:

Processos:
N° 84-72 - Claudio de afeem Cas-

tro - Cart. 5462

Abril de 1972 1183
-~yemer

N° 90-72 - Jorge Mattos Hadlich
- Cart. 5463

N° 91-72 - Sergio de Almeida Noa
bre - Cart. 5404

Ne 92-72 - Sergio de Carval'10
Schmio - Cart. 5465

N° 94-72 - Raimundo Nonato aferia
donça Ramos - Cart. 5467

N° 93-72 - Jaë Carlos de Souza
Ramos - Cart. 5168

IV' 102-72 - Arinando Ahmed
Cart. 51Cii

N° 112-72 - Roberto Nunes Pinto
Noguena, - Cars.

• 113-72 - Sergio Anton:o Mon.
teilo Meneies - Cart. 64.70

N' 114-72 - José Carlos da e:avo
- Caia.. 0171

Andrade - Cart. 61.72
• 115-e2 - Alan de Albuquerque

N' 12u-72 - Gerson Nogueira 'Buam,
no - Cart. 5173

N° 133-72 - Herdo Reis Abreu
Cart. 5474

al° 142-72 - Edilson Martz na Sila
va - Cart. 5475

Art. 2° Autorizar o registro e ex-
pediçeo provisona, válida por 180
Mas, aos seguintes economistas;

Processos:
N° 80-72 - Sinval Dias Cunha

Cite 004.
• 81-72 - José Pires dos Santos

- CR.O 905.
N° ts5-'42 - Francisco José de Oli-

veira Rezande - Ciese 906.
N° 81-72 -L Antonio Luiz Figueira

Barbosa - CRiA 907.
N° 88-72 -	 Rodrigues rei-

xoto - CRP 908.
N° 89-72 - elaudio Ribeiro Alva,

res - CRP 909.
N*95-12 - Rui Portugal Guerra

Gouvea Pedrcsa - CRP 910.
N° 96-72 - José Ceisar Vieira Rosa

- Cltis .011.
N° 91-74 - Telio Cardoso Lustosa

- CRY 1/12.
lat 103-72 - Julio Domingos de

Carvalho - CRP 913.
N° 104-72 - Leo u05é Castro

CriP 914.
N° 108-72 - José Carlos de Melo

Wernecic	 Cr.? 915.
N" 107-72 -- V.anm.erlcy da Silva

Coutinho - cuu, 915.
• 107-A-7'2 - Marcos Cavalcanti

- CRP 917.
N° 10-72 -

CRI' 1)13.
N" 110-72 - Safira Maria Simões

Salim - CRP 919.
N° 111-72 -- Alumio Viciar Carne!-

ro - CRP 920 •
el° 117-72 - Rue da Fonseca Car-

doso - eltP 921.
No 118-72 - Luiz Paulo Pimeatel

de Araujo Sã - Citr° 922.
N" 119-72 - canos 0w:demos

Brandão Berenhauer - CRP 023.
N t 121-72 - Sermo Alcini - CRP

1a4.
N° 121-72 - Joae Maria aedran Si-

moes - CR.P 92e.
N" 12a-72 - Luiz Carlos afecte!

Bragança - CIZP 028.
N° 12a-72 - mau iio Augusto dei

Barcellos	 CRI' 027.
N" 124-72 - Luiz Frauldin Valia-

dares Salgaria rilho - CM!, 928.
Ee 12E-72 - Pema Cesar cie ia, usa

Breves - CRI' 129.
N 126-72 -	 maio	 ttereencles

Mrrtins de Oliveira -- ercp 930.
N" 127-72 -	 alacha-aa Falia	 cais soa.
N' 120-72 - elarieem	 Era.

- CRI' 232.
Ne- 130 72 - Paulo Eobetlo da Fiai-

seca -- CRI" POe.
N° 131-72 -- Veldolina Oceehe Par-

teiros - CRI' 934.
N° 132-72 - Dulce Corres alentei-

ro	 -	 5;i5.
N° 1e4-72 - r-oss Lucia Horta de

Almeida - CEP frn.
an. 123-72 - leere Lucia Terra de

Seuza Itento - C ane P37.
Se:mania

RP [JU.•

awal1

Murilo Abrah a n
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Abri! de 1972

N° 137-72 — Pachoal Manso Bra-
ga Mello — CRP 939.

N° 138-72 — Emilia Augusto do
Rosario Tainha — CRP 940.

al° 139-72 -- Marina Monteiro da
Costa — CRP 941.

Sala das Sessões, 27 de ian gleo de
1972. — Reynaido de Souza Gonçai •
ves, Presidente.

-
CONSELHO

REGIONAL DE TÉCNICOS
DE ADMINISTRAÇÃO.	

•	 .A
7a 'ilegião

RESOLUÇÃO JI-CRTA — 7.•
N.° 09-972

A Junta Interventora no C)aselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7.' Região — GB, RJ e ES
designada pelas Portarias DRT-GB
n." 23, de 11 de maio de 1970 e
DRT-GB N.° 1, de 15 de janeiro de
1971. no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n.° 4.769,
de 9 de setembro de 1965, regulamen-
tada pelo Decreto n.° 61 934, de 22
de dezembro de 1967, e tarrago 26 dr,
Regimento aprovado pelo Conselho
Federal de Técnicos de Adininisrra-
ção resolve:

Aet. 1.0 Fica aprovada a Prestação
de Contas do Exercício de 1971.

Art. 2.° A presente ResoluçÃo en-
trara em vigor nesta data, ficando
revogadas as disposições cru contrá-
rio.

Ric de Janeiro, GB, 21 de março
da 1972- — Emntanuel Caíheiros Sr-
etre, Presidente da Junta Intervem.
tara. — Port. DRT-GB N.° 23-970.

RESOLUÇÃO JI-CRTA — 7.'
N.° 38-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de administra-
ção da 7.° Região — GB, RJ e ES,
deeignada pelas Portarias DRT-GB
N.' 23, de 11 de maio ue 1970 e
DRT-GB N.° 1, de 11 de janeiro de
1971, no uso de suas atribuições que
ihe são conferidas pela Lei n.°.4.769,
de 9 de setembro de 1965, regularnen-
tade pelo Decreto na 61.934, de 22
de dezembro de 1967.

Considerando os termos da Reso-
luçãe CFTA n.° 73, de 10 de março
de 1972 que homologou, para todos
os efeitos e normas vigentes, os pe-
didos de registro para o exercício da
profissão de Técnico de Adnrin , stra-
ção, resolve;

Art. 1° Atribuir registro definitl-
ato, nos termos da letra "e" do art.
h.° de Lei n.° 4.769-965, no CICIA na
7.' Região — GB, RJ e ES, aos se-
guintes profissionais:

1. CRTA na 358 — Maria José DP
s Pedrosa
2. CRTA n.' 359 — floreei° Puppl
Art. 2.° A presente Resolução en-

tra em vigor nesta data.
RIO de Janeiro, GB, 21 de março

(13 1972. — Emmanuei Caiheiro3 So,
gré. Presidente da Junta 1ntervento-
ra, Port. DRT-GB N.° 23-70

RESOLUÇÃO JI — CRTA — 7°
N° 35-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7 Região — GB, Ri e ES de-
signada pelas Portarias DraT-GB nú-
mero 23, de 11 de maio de 1976 e
DRT-013 ta' 1, de 11 de J aneiro de
1971, no uso de suas atrib nçõe, que
lhe são conferidas pela Lei ri° 4.769,
de 9 de setembro de 1965, regulamen-
tada pelo Decreto n° 61.931 da 22
de dezembro de 1967.

Considerando os termos da Reso-
lução CETA.n° 71, de 8 de março de
1972 que homologou, para todos os
efèitos e normas vigentes, os pedidos
de registro para o exercício da pro-
fissão de Técnio de Administração:

Resolve:
Art. 1" Atribuir registro defini/ave,

nos termos da letra "c" do art. 3°

da Lei n° 4.769-965, no Clia.A na7*
Região — GB, RJ e ES, aos seauln-
tes profissionais:

1. CRTA n° 2.845 — Guui1erme
Aloysio Telles Ribeiro,

2. CRTA n° 2.846 — Denis George
Richmond.

3. CRTA n° 2.847	 Friedrich
Gustav Schmid.

4. CRTA n° 2.848 — Mário de An-
drade.

5. CRTA	 2.849 — Antorlin Bar-
sante dos Santos.

6. CRTA n° 2.850 — Alberto Mo-
eira Lima.

J'Art. 2° A presente Tcp so1uçio entra
em vigor nesta dataa, •

Rio de Janeiro, GI3, 16 de nano
de 1972. — Emmanuel Calheiros So-
dré, Presidente da Junta Interventora
— Port. DRT-GB n° 23-970.

RESOLUÇÃO JI — CRTA — 7'
N° 36-972

Julgados definitivamente pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7°
Região — GB, RJ e ES, Iteram apro-
vados os seguintes processos:

I — Na Reunião do dia 14.5.972
Resolução JI-CRTA-7" a' 56-972
1. Nos termos da letra 'a" do ar-

tigo 3° da Lei n° 4.769-965.
Processos:

N° 8.983-972 — Sonia Vieira Nunes
Barbosa Lopes.

2. Nos termos da letra 'c" do ar-
tigo 3° da Lei n° 4.769-965:

N° 4.773-968 — José Pipiai/1%a
Júnior.

N° 7,307-969,— Othon Jose Pareira
das Neves.

N° 7.361-969 — Ayrthon Martins
Vieira.

N° 7.378-969 — Nelson Junqueira.
N' 8 715-969 — Aurelio Chaves.
II — Na Reunião do dia 16.5.02
Resolução JI-CRTA-7' n° 36-970

3. Nos termos da letra 'a" de ar-
tigo 3° da Lei n° 4.769-965:

N° N° 8.985-972 — Fernan'e Car-
neiro Magnavita.

4. Nos termos da Itera "c" do ar-
tigo 3° da Lei n° 4.769-965:

N° 3.210-968 — Mário da Silva Jar-
dim Lemos Furtado.

N° 5.824-968 — Walter da Cunha
Figueiredo.

N° 7.058-969 — Mario lanaka.
N° 7.139-969 — Fernando Luiz Ta-

vares Rodriguez.
N° 7.240-969 — Hugo Ta ,/ares.
N° 7.257-969 — Helena de Oliveira.
N° 7.541-969 — Guynerna Muniz.
N° 7.628-969 — Myrna Silveira

Brandão.
5. Aprovado de conformidade com

o disposto na Lei n° 4.769415.5, regu-
lamentada pelo Decreto ri' bl.931. de
1967 — Pessoa Jurídica:

PJ-58-972 — LAB — Labeaatarie
de Comunicação Aplicada Ltda.

6. Conceder cancelamento de Re-
gistro para o exercício da profissão
de Técnico de Administraçao, conce-
dido pela Resolução CFTA *6-969
a Diva Pires Cambraia registrada no
CRTA da 7° Região sob c número
744, nos termos do parágrafo único
do art. 3' da Lei n' 4 .169-96J.

7. A presente Resolução entra em
vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 16 de março de
1972. — Ernmanuel Calhei7 9s Soare,
Presidente da Junta Interventara	 e

Port. DRT-GB n° 23-970.
RESOLUÇÃO JI-CRTA-7" N' 37-972

A Junta Interventora no Caneelhe
Regional de Técnicos de Aaministra-
ção da 7' Região — GB, Ri e ES,
designada pelas Portarias DirT-GB,
n° 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB, n° 1, de 15 de janeiro de 1071, no
uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n° 4.762 de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pe-
lo Decreto n° 61.934, de 22 de deram-
no de 1967.
Art. 1° Atribuir registre definitivo

nu CRTA da 7' Região — GB, RJ e
ES, nos termos da letra 'a" do artigo
3° da Lei n° 4.769-965, aos seguintes
profissionais:

"•nnnnn

1. CRTA n° 2.851 — Soma Vieira;
Nunes Barbosa Lopes.

2. CRTA n° 2.852 — Fernando Car-
neiro Magnavita.

Art. 2° Conceder registro no CRTA
da 7' Região — Pessoa Jurídica — nos
termos do art. 15 da Lei n' 4.769,
de 1965:

1. CRTA n° 50 — LAB — Laboea-
tório de Comunicação Aplicada Li-
mitada.

Art. 3° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 16 de março de
1972. — Emmanuel Calhezros Sodré,
Presidente da Junta Interventora.

Port. DRT-GB n° 23-970.,

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 55, de 1972

PORTARIAS

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRpA

N° 125, de 24-1-72 — Exonera, a
pedido, a contar de 18.2.71 — José
Américo Moraes de Souza, número
51.283, Escrevente-Datilógrafo, nivai
7.

COORDENAÇa0 DE PESSOAL
DA SRPR

Ia° 171, de 20-3-72 — Aposenta,
compulsoriamente, a contar de 4 de
ferereiro de 1972, Luiz de Souza Ar-
cega, n° 68.612, Guarda, nível 8.

Determinações de Serviço

SECRETARIA DE SEGUROS
SOCIAIS

N° 1.108, de 21-3-72 — Exonera
Fedro Miguel Abdon, n° 4.931, do
cargo em comissão de Diretor da
visão de Medicina do Trabalho (M),
símbolo 5-C, na Assessoria de P^s len-
tes do Trabalho.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB

N° 1.351, de 15-3-72 — Desliga, a
pedido, do Quadro de Pesosal do
INPS, Oswaldino Brum, n° 15.061,
em face de" sua aposentadoria como
segurado da previdência social, de-
clarando vago, em consequência, o
cargo de Despachante, nível 14, de
que era detentor.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESPÍRITO SANTO

N° 2.358, de 20-3-72 — Dispensa, a
pedido, a partir de 20-3-72, Maria
Iracy Nicoli, n° 36.245, da função
gratificada de Chefe do Serviço de
Administração (M), símbolo 9-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS . GERAIS

N' 9.307, de 14-3-72 — Dispensa.
a pedido, a contar de 10-12-71, Lula
Carlos Soares, n° 17.005, da função
gratificada de Chefe da Seção de
Ergenharia (C) símbolo 3-F;

9.309, de 14-3-72 — Designa
Roberto Alves Ferreira, n° 39.487,
para exercer a função gratificada de
Chefe da seção de Engenharia íca
sirubolo 3-F, com atribuições de As•
sistente da Divisão Técnica de En-
genharia, na Coordenação de Servi-
ços Gerais e do Patrimônio;

N'• 9.330, de 17-3-72 -- Dispensa,
a pedido, a contar de 1-7-11, Mar-
cos Vinicio de Oliveira Ramos nú-
mero 51.268, da funçâo gratificada
de Informante-Habilitadar i,I, ím-
bolo 12-F, na Agência em Passes;

N' 9.332, de 17-3-72 - - Designa
Maria de Leurdes de Oliveira, nú-
mero 62.064, para exercer a função
gratificada de Informante-Habilita-
dar (1), símbolo 12-F, na Agência
em Passos.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA

N's 2.178, de 14-3-72 — Designa
Marlene de Nazareth Pinto da Silva,

ENTCDRPECENTES
Medidas Preventivas e Repressivas

REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO 1\19 1.183

Preço: Cr$ 2.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Agência II: Palácio da Justiça, 35 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D 1. N.
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ty, 11.572, para exercer a função
gratificada de Encarregado da Tur-
Ma de Redação e Jurisprudência (M),
símbolo 16-F, com atribuições de In-
formante-Habilitador, na Agência em
Castanhal.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA PARA1BA

N° 1.699, de 13-3-72 - 1) Exonera
Wackson Quirino, n° 3.075, do cargo
em comissão de Agente, símbolo
10-C, na Agência em Itabaiana: 2)
exonera Telmano Leite Japiassu,
n° 33.406, do cargo em COMISSÚ3 de
Agente, símbolo 10-C, na Agência
em Cuité, nomeando-o; -para exercei
o cargo em comissão de Agente, sim-
bolo 10-C, na Agência em Rabeja-
ria:

N° 1.704, de 16-3-72 - Exonera
William Pereira de Araújo, n° 20.920,
do cargo em comissão de Agente,
símbolo 7-C, na Agência cai Rio Tin-
to, em face de sua designação para
exercer a função gratificada de En-
carregado do Centro de Treinamento,
símbolo 8-F;

N" 1.705, de 16-3-72 - Dispensa
Djelma Pontes Coêlho, n° 18.968, da
função gratificada de Encarregado
do Centro de Treinamento, simboat
8-F, na Coordenação de Pessoal, e
deaigna William Pereira de Araújo,
n° 20.920, para exercer a referida
função.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO DE JANEIRO

N° 4.537, de 8-3-72 - Dispensa, a
pedido, a partir de 13-3-72, Isabel
Pereira Pardal, n° 873.292, da fun-
ção gratificada de Chefe da Seção
de Compras (1), símbolo 6-F, com
atribuições de Auxiliar :te Gabinete,
na Coordenação de Assistência Mé-
dica, e designa Maria José Sa:danha
Heizer, n° 56.243, para exercer á re-
ferida função, com atribuições de
Chefe do Subgrupo de Expediente do
Grupamento de Regime de Pesosal,
na, Coordenação de Pessoal.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

N° 2.979, de 17-3-72 - Exonera, a
pedido, Rubélio Lyra Lins Bahia, nú-
mero 43.687, do cargo em comissão
de Coordenador do Serviço Financei-
ro, símbolo 6-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

N° 2.726, de 8-3-72 - Dispensa
Valei Cardoso da Costa, n° 56.305,
da função gratificada de Encarrega-
do da Turma de Revisão (I), sím-
bolo 10-F, designando-o para exercer
a função gratificada de Chefe da
Beçãc de Secretaria e Coetro,e de
Pericias (I), símbolo 8-P;

N° 2.764, de 14-3-72 - Dispensa
Myriam Costa Richard, n° 32.398, da
função gratificada de Chefe da Se-
ção de Expediente e Revisão, símbolo
0-F. na RSCA;

N" 2.768, de 14-3-72 - Dispensa
Ivo Eckert, n° 35.503, da função gra-
tificada de Agente (INPS), símbolo
3-F. em São Francisco do Sul a par-
tir de 20-3-72, em face de sua re-
moção para a Superintendência, no-
meando-o para exercer o cargo em
comissão de Diretor da Div .são de
Contabilidade (T), símbolo 7-c, com
atribuições de Çhefe do Grupamento
de Acidentes do Trabalho.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SAO PAULO

/ec 10.604, de 3-3-72 - - Designe
Wilma Angiolelia, n° 9 413 para
exercer a função gratificada de Che-
fe da Seção de Secretaria, símbolo
12-F, da Divisão de Controle de Pa-
gamentos e Recebimentos, na Coor-
denação Financeira;

N° 10.605, de 3-3-72 - 1) Designa
Orlando Salemi, n° 21.451, para
exercer a função gratificada de Che-
fe da Seção de Recebimentos Diver-
sos da Tesouraria Nove de Julho
símbolo 5-F, com encargos de Chefe

da Seção de Registro de Pagamen-
tos, na Coordenação Financeira, fi-
cando, consequentemente,
da função gratificada de Chefe da
Seção de Análise e Reeinboise, uni-
bolo 8-É; 2) designa Emes' Vianna,
Gomes, n° 33.227, para exercer a
função gratificada de Chufe da Se-
ção de Análise e Reembolso, sind.:alo
8-F, na referida Coordenação;

N° 10.607, de 3-3-72 -- Designa
Alvaro Martins Peixoto, n° 12.937,
paia exercer a função gratificada de
Encarregado de Turno Médico - (I.,
símbolo 7-F, com encargo de Admi-
nistrador do SPA Marcos Arruda, na
Coordenação de Assistência Médico;

la s e 10.608, de 3-3-72 - • Designa
Olavo Bilac D1 Piero, n° :3.142; Para
exercer a função gratificada de En-
carregado do Setor de Enfermagem
(1), símbolo 7-F, com encaego de Ad-
ministrador do SPA da Fregaesia, do
O na Coordenação de Assistaacia Mé-
dica;

N° 10.619, de 7-3-72 - Designa
Antônio Aparecido Baroni, n° 29.238
para exercer a função gratif i cada oe
Informante-Habilitador (I), símbolo
8-F, na Coordenação de Seganoe Se
mais;

N" 10.625, de 7-3-72 •-- Designa
Maria Myrthes de Oliveira neciont,
n.9 15.272, para exercer a fuação gra-
tificada de Chefe do Serviço de Be
neficios (F), símbolo 5-F, com en-
cargos de Encarregado da rurn-ei ne
Concessão de Auxílios, Pensões a
Pecúlios, na Agência em Santos.

N" 10.627, de 7-3-72 -- Designa
Vaideci Gomes da Silva, n° 61.793;
para exercer a função gratificada de
I nformante-Habilitador ( 1 • , símbolo
10•F, na Agência em Santo André:

les 10.694, de 15-3-72 - V.;xolma,
pedido, a partir de 16.3.72, Sxto
Martins Vieira Lins, ri° 730, no cargo
em comissão de Assistente-T:e,nic)
(I) símbolo 5-C, com encargo ( 1 . As-
sessor-Chefe do FUNRURA1..
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO DISTRITO FEDERAL

N° 2.582, de 21-3-72 - Dispensa
Maria Luzia Bittencourt Campes,
n' 16.255, da função gratificada de
Chefe do Posto de Benefícios do Pla-
no Piloto (I), símbolo 5-P.

Relação SP n.° 22, de 1972

PORTARIA
SECRETARIA DO PESSOAL

N." 5.415, de 16-3-72 - Aplica a
pena de demissão à Escrevente-Da-
tilógrafa, nível 7, Conceição Falho
Luz. n.° 18.397, lotada na Superin-
tendência Regional na Guanabara
com fundamento no artigo 207, inci-
so Il, da Lei n.° 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952; N.° 5.417, de 20-3-72
- Aplica a pena de demissáo ao Ofi-
cial de Administração, nivel 12, José
Ion Macieira, n." 32.394, lotado na
Superintendência Regional is-, Estado
de Minas Gerais, nos terrnes dos ar-
tigos 195, incisos II e IV, e 207, inci-
so X, ambos da Lei n." 1.711, de 28
de outubro de 1952.

Relação INPS n.° 56, de 1972

PORTARIAS DO PRESIDENTE

N.° 1.005, de 13-3-72 - Manda
servir em Brasília - DF, es servido-
res a seguir relacionados, ocupantes
dos cargos e funções indicados, para
integrarem o L° Núcleo da Direção
Superior naquela Capital: Paulo re
sar Ferreira Luccrietti, na 39.961
Consultor, símbolo 3-C; Arioveldo
Henriques dos Santos, n.° 25.961 -
Diretor Financeiro, símbolo 2-C; Nil
ton Ayres de Lemos, n.° 44 202 -
sistente, símbolo 2-F; Humberto
Mendonça, n.° 10.984 - Assessor,
símbolo 3-F; e Edson Guedes de Mo-
rais, n.° 28.725 - Assistente-admi-
nistrativo, símbolo 4-F; n.° 1.006, de
13-2-72 - Manda servir em Brasília
-- DF, as servidoras a seguir rebatia-

nadas, sujeitas ao regime da legisla-
ção trabalhista, ocupantes das fun-
ções indicadas, para integrarem o I.°
Núcleo da Direção Superior naquela
Capital: Mircel Soares de Andrade,
ne 800.064 - Chefe de Seção ue Or-
ganização e Métodos, &imbue, 3-FC,
e Maria de Lourdes adiriu, n.°
tit10.838 - Auxiliar-de-Gaeinete, s t rn-
bom 14-F; n.° 1.007, de 14-3-72 --
Manda servir em Brasília - DF, a
servidora Adalizia de SO na Cunha.
n.- 61.208, Assessora-Chefe de Orça-
mento-Programa da SGP, símbolo
3-F. para integrar o 1.° Núcleo da Di-
reção Superior naquela Case;til.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 68, de 1972

PORTARIA NI' 392, DE 22 DE
MARÇO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1 940, re-
solve:

Promover de acordo com o artigo
29, cia Lei número 3.7is0, de 12 de ju-
lho de 1960, do uivei 10-.1 para o ni-
vel 12-B, na série de classes de Agen-
te Social - Código P-1.901, do Qua-
dro da Administração Centrai e Ca-
aãos Locais - Parte Permanente:

I - A partir de 31 de janeiro de
1969

Por antiguidade
Nome - Decorrência da Vaga de
Ivone Bastas Alvarenga Azevedo -

Demis. João Pessoa obrinho •
Si - A partir de 31 de dezembro

le 1969
Por Merecimento

Nome - Decorrencia da Vaga de
Enoy Vianna Santos - Apos.

Nair Batista Gusmão
Dimas Silveira Lindo - Apos, Se•

bastião Soares de Abreu
III - A partir de 31 de dezembro

de 1970
Por antiguidade

Nome - Decorrência da Vaga de
Auda Pinto de Aguiar - Apos. He-

lena Lima Prosdocini.
PORTARIAS DE 23 DE MARÇO

DE 1972
O Presidente do' Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-
Lei número 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, considerando o disposo na
Instrução número 32, de 10 de maio
de 1968, resolve:

N9 395 - Nomear, por acesso, na
forma preceituada pelo Deersto ri° .,
54.488, de 15 de outubro de 1964, os
ocupantes da Classe Singular de Ser-
vente do Quadro do Hospital dos Ser-
vidores do Estado, a segeir relaciona-
dos, para exercerem o cargo da clas-
se "A" da Série de Classes de Auxi-
liar de Portaria da Parte Permanen-
te do mesmo Quadro.

I - A partir de 31 de março de
1968:

1) Clarinclo da Silva Ribeiro, pon-
to número 2.822, •matricula número
2.130.159, em vaga decorrente da
transferência de José Ribamar Pe-
reira, para o Quadro da AC-OL, con
forme Portaria número 1.133, de 21
de julho de 1967, publicada no Boletim
do IPASE número 144, de 4 de agosto
de 1967;

II - A partir de 30 de setembro de
1968:

1) Sylvio Barbosa Pinto, ponto nú-
mero 2.820 matricu'at número 	
2.130.156, em vaga decorrente da pro-
moção de Orlando Muniz Barreto.
conforme Portaria númere 993 de 20
de agosto de 1971. public.arla no Bo-
letim do IPASE número 166, de 31 de
agosto de 1971, com vigor a partir de
30 de junho de 1968;

III - A partir de 31 de março dit
1970:

1) Jorge da Luz Guimarães, ponts
número 2.615, matrícula número
2.005.016, em vaga decorrente da apo-
sentadoria de José Pinto Schuller
conforme Portaria número 1.411, clt
11 de agosto de 1969, publicada no Bo-
letim do IPASE número 161, de 25
de agosto de 1969.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Aesistência dos Servidores
do Estado. usando da atribuição qu,
Lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei número 2.85a', de 12 de dezembrc
de 1940, resolvei'

NO 396 - Nctiiieae, por acesso, dt
acordo com o artigo 34, da Lei núme-
ro 3.780, de A2 de .julho de -960, nr.
Série de cla.ste- de Inspetor de Segu-
ros - Código P-1.202, nivel 20-A, e
partir de 30 de setembro de 1964, Má-
rio Gomes Carneiro Meia, do Quadre
da Administração Central e Órgão
Locais - Parte Permanente em vag:
decorrente da exoneração de Joselits
Mala,

N9 397 - Nomear, por acesso, cl,
acordo com o artigo 34, da Lei nú
mero 3.780, de 12 de julho de 1960
na Série de Classe de Contador CO
digo TC-332, nivel 20-A, do Quadrs
da Administração Central e órgão
1,CO3,1S - Parte Permanente.

Nome - A partir de
Sandova, Martins - 30 de setem

bro de 1964
Hilda iViontenegro Gomes - 30 clt

setembro de 1966.
Murile Fiorentino Duarte - 30 cl

maiço de 1967.
Sônia Teixeira Donner - 30 de se

ternbrode 1967.
Lygia ' ernanees de Carvalho - 3

de setembro de 1968.
Manoel Barbosa Paixão - 30 dt

março de 1970.
N 9 398 - Nomear, por acesso, di

Classe Singular de Atendente, nitre
7, de acordo com o artigo 34, da Le
número 3.780, de 12 de julho de 1960
na Série de Classes de Auxiliar ai
Enfermagem (Código P-1.702 silve
8-A), do Quadro da Admirdstraçfd
Central c órgãos Locais - Parte Per-
manente.
Nome - Decorrência, da Vaga de
a) a partir de 31 de março de 196:
Ivonete Reis Sampaio - oronin Ge•

ny Andrade Falcão
196b6) a partir de 30 de setembro dt

Nilza Rabanaque - Prom. Almé-
rio Pires dos Reis.

Maria das Dores Rodrigues - Prom
Luiza Alves de Melo.

Latira Diva da Silva - Prom. Le-
fira Tenório Cavalcanti.

Pedro Cardoso rasteira - Prom.
Conceição Alves de Souza.

II - Do nível 8 da classe singu-
lar de Atendente para o aivel 13-P
da série de classes de Auxiliar de En-
ferma•gem código P-1701

a) a partir de 31 de março de 196',
Eunice Barros da Silva -- Vaga ck

Decreto 65.643-69.
Dulcines Pere i ra Matos - Vaga ck

Decreto 65.643-69.
b) a partir de 31 de março do 1980
Aulina Ferreira Cavalcanti - Vaga

do Decreto n9 65.643-69.
Maria do Carmo Araújo Barbosa -

Vaga do Decreto n° 65.e43-e9.
N9 399 - Nomear, por acesso, di

acordo com o artigo 34, la Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1980
na classe singular de Ch ife de Por-
taria - Código GL-301, ni vel 13, a
partir de 31 de março de 1909, An-
tônio Berto Ferreira, do Quede° da
Administração Central e car teies Lo-
cais, em vaga decorrente os me-s acra-
çãe de Antônio Cândido Moreira.

No 403 - Reinteerar, nos termo!'
do artigo 58, da Lei 'úm ero :.711
de 28 de outubro de 1952, Hilton José
Ignãcio, no cargo de Serviçal. iiiísse7
5. matricula no L054.873, do Quadro
da Administração Central e óreãos
Locais. - Ayrton Aché Mar, Pre-
sidente.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIOAVISO AS REPARTIÇÕES

PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa ao Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o ela
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de te.93tnatern nova,
on de renovação, sena feito con-
tra a e presentação do . empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
veneimento, a. Delegacia, Regional
da finprêsa, Brasileira de Correios
e Telégrafos. em Brasdia.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
PORTARIA N.° 66, DE 27 DE

MARÇO DE 1972
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do Instituto do Açucar e do
Álcool, usando das atribuições que
confere a letra "d" do artigo 8, do
Dscreto n.° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve nomear em ca-
ráter efetivo em virtude de habilita-
çáo em concurso, para o Quadro de
Pessoal — Parte Permanente deste
Instituto, de acordo com o artigo 12,
Item II, da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubio d3 1952, para exercerem o
cargo de Fiscal de Tributos de Açu-
ear e Alcool, Classe A:

1 - Ana Mariza Fontoura Vidal,
em, em vaga decorrente da promoção
de Manoel Moura Barreto;

2 — José Francisco Costa Filho,
em vaga decorrente da promeção de
Joee Augusto Maciel Câmara;

3 — Agenor Cefas Cavalcante Ja-
tai-Já, em vaga decorrente da promo-
ção de José Pimentel Bello;
4 — Maria Adete Calado Lima, em
vaga decorrente da promoção de
IiãJo Mala. de Freitas;

5 — Zulma Sarque Peudente, em
vnea decorrente da promoção de Nel-
eiai Faillace;

6 — José Gomes Lins, em vaga de-
corrente da promoção cie Alencar de
Carv alho;

7 — Carlos Augusto Pôrto Masca-
renhas, em vaga decorrente da exo-
neração de Arnóbio Paulo de Medei-
ros;

8 — Ude. Maria Soares Janot, em
orga, decorrente da promoção de Ri-
na ido Costa Lima;

9 — Maria MU. Negreiros Mota,
em vaga decorrente da promoção de
Nelson Bertino de Araujo;

10 — Josmar Lopes de Mendonça,
em vaga decorrente da promoção de
Antonio Augusto Correia Lima;

11 — Fabiano João Eosco Formiga
de Carvalho, em vaga decorrente da
promoção -de José Renato de Matos;

12 — José Máximo da Silva.. em
vaga decarrente da promoção de La-
uro José Toledo Lima;

13 — Dalva ' Bezerra de Almeida
Campos, em vaga decorrente da pro-
moção de Antonio Soares Filho;

14 — Marlúcia de Paiva Olieeara,
era vaga decorrente da promoçae de
José Amaury Perfeito;

15 — Emery Pacheco Mota, em
ea 'decorrente da promoção de José

Leão Xavier da Costa;

18 — Maria Tereza Bastos Borges,
em vaga decorrente da promoção de
Custódio Oliveira Paes de Barros;

17 — Antonio de Padua Câmara,
Cn vaga decorrente c:a enoneraçao
de Adendo Rosa de Lima;

18 — Jair Brandão de Souza Meira,
em vaga decorrente da exoneração de
João Augusto Filho;

19 — Nelson Alexandrino Lins
Junior, em vaga decorrente da mio-
neração de aaulo eiapucahy Caval-
canti Lins;

20 — Heitor Vaz Carneiro, em va-
ga decorrente da exoneração de Rui
Antonio Santana;

21 — Jorge Dantas da Siva, em
vaga decorrente da promoção de Re-
nato Baldini;

22 — Antonio Wanderley iChaves,
em vaga decorrente tia promoção de
laumberto Constantino Lins; •

23 — Almira Jerônima de Souza,
eia vaga decorrente da promoção de
João Risoldo Viana;

24 — Celeste Aida Gomes Pedrosa,
em vaga decorrente da exoneração de
Astolfo Olegário de Oliveira. Filho;

25 — Edson Ferreira Moeres, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Jose Correia Lins;

26 — Sergio Guerreiro Britto, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Paulo Heradia de Sá;

27 -e Andurte de Barros Duarte,
em vaga decorrente da promoção de
José Eugênio Tramontano;

28 — Nelson Expedito Mynssen
Coelho, em vaga decorrente da pro-
moção de Carlos Jose Palmeira
Sampaio;

29 — Marlene Peixoto Gomes, em
vaga decorrente da promoção de
Paulo Pellicci Alves Aranha,

30 — José Carlos Laranja, em vaga
decorrente do falecimento de Carlos
Albuquerque Pereira de Oliveira
Neto;

31 — Eduardo Ferreira _Lopw, em
vaga decorrente da promoção ue Jo.soe
Machado;

32 — Guaiacyba Panconi, em vaga
decorrente da promoção de Sergio
Eduardo de Oliveira Santos;

33 — José Menezes Dórea, em vaga
decorrente da exoneração de Nelson
das Neves Brandão;

34 — José Alberto Amado, em vaga
decorrente da exoneração de José Go-
mes de Souza Sobrinho;

35 — Sandra Perrone, em vaga de-
corrente da promoção de alosart das
Chagas Martins Arribas;

36 — Zizinho da -Fonseca Amaral,
em vaga decorrente do • falecimento
de Alvaro de Oliveira Ribeiro;

37 — Nicolau João Bafista Olivei-
ra. Neto, em vaga decorrente da pro-
moção de Hugo de Castro Nascimen-
to;

38 — Paulo Rodrigues Loivos, em
vaga decorrente da promoção de An-
tomo de Carvalho Silva;

39 — Rubens Pinho de Freitas, em
vaga decorrente da demissão de Ada-
tardo Menezes Nogueira;

40 — Pedro .Generoso Teixeira, em
vaga decorrente da exoneração de
Eleomir Bley Cornelsen;

41 — Maurélio de Almeida, em va-
ga decorrente da exoneeação de Lin-
con Ribeiro;

42 — José de Amorim Nasser, em
Pega, decorrente do falecimento de
Francisco Maciel Alves da Cruz;

43 — Djalma Luiz Silva, em vaga
decorrente da promoção de Erasmo
de Holanda Cavalcanti;

44 — Nominando Bastos de Freitas,
em vaga decorrente da promoção de
Monco Mendes de Carvalho;
45 — Iolanda Almeida Brandão, em
vaga decorrente da promoção de
Marcos Rubem de Medeiros Pacheco;

46 — Zalia Tereza Nogueira Men-
des, em vaga decorrente da exonera-
ção de Gilberto de Oliveira Mendes;

47 — José Pedro Ferreira, em vaga
decorrente da exoneração de José
Bastos;

48 — Leito Ruy Pereira, em vaga
decorrente da promoção de Paulo
Sales de Araujo; 	 •

49 — José Augusto Evangelista dos
Santos, em vaga decorrente da pro-
moção de Waldo de Miranda Gavaz-
za. — Gen. Alvaro Tavares Carmo,
Presidente.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N. 122, DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 36, item VIII, do Decreto número
60.459, de 13.3.67, resolve:

Designar João Lásaro da Silva, As-
sistente Comercial nível 12, do Qua-
dro de Pessoal do Ministério da In-
dústria e do Comércio, á, disposiçãO
desta Superintendência, substituto
eventual do Chefe da Seção de Con-
trole e Registro, da Divisão de Segu-
ros e Capitalização do Deptudamento
Técnico Atuarial. — Raul de Sousa
Silveira.

PORTARIA N9 8, DE 21 DE
JANEIRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

RESOLUÇÃO CNEN-1-72
A Comisso() Deliberativa da Comis-

so() Nacional de Energia Nuclea-
(CNEN), usando das atribuiçóes que
lhe são conferidas pela Lei to 4.118.
de 27 de agosto de 1962 e pelo Decre-
to n° 51.726, de 19 de fevereiro de
1963, e de acordo com a decisão ado-
tada em sua 382' sessão, leaiizada
em 19 de janeiro de 1972, resolve:

Computar, para todos os efeitos de
promoçao, o tempo dispendido em
trabalhos de doutoramento para a-
queles que, por iniciativa la Comis-
são Nacional de Energia Nuclear....
(CNEN), tenham obtido esse diplo-
ma, no Pais ou no exterior.

Rio de Janeiro, GB, 19 de feverei-
ro de 1972. — Hervdsio G. de Car-
valho, Presidente. — Paulo Ribeiro
de Arruda, Membro. — J. R. de An
drade Ramos, Membro. — Tharcisio
D. de Souza Santos, Membro. —
Octacilio Cunha, Membro.

RESOLUÇÃO CNEN-2-72
A Comissão Deliberativa da Comis-

são Nacional de Energia Nuclear 	
(CNEN), usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n° 4.118,
de 27 de agosto de 1962 e pelo Decre-
to n° 51.726, de 19 de fevereiro de
1963, e de acordo com a decisão ad.o-
tada em sua 382° sessão, realizada
em 19 de janeiro de 1972, resolve'

A patrir da presente data, qual-
quer contratação, segundo as "Nor-

Designar Irene Biatiosa da Motta,
Auxiliar Especializada aC", para extra
cer a função de Secretaria do Diretor
da Divisão de Seguros e Capitalização,
do Departameno Técnico-Atuarial,
nos impedimentos eventuaie e tempo-
rais da titular. — Dacio Vieira Veiga.

PORTARIA N.9 11. DE 22 DE
JANEIRO DE 1971 -

O Superintendente da Superintene
déncia de Seguros PriVO40:3, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

Designar a servieoea, Célia de Sou-
za Marinho, Datilógrafa C-1, P-12, do
Quadro da 'extinta Companhia Nulo..
nal de Seguro Agri eia., à disposição
desta Superintendenels, para exercer.
a função de Secretana do Superinten-
dente, nos impedimentos eventuais e
temporários do titular, — Décio Vid.,
ra Veiga.

PORTARIA N.9 26, DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Superintena
dência de Seguros Privados, no uso
de suas atribuições lega i s, resolve:

Designar Solange Araripe BOATOS
Barbosa, do Quadro de Pessoal do
Instituto Nacional de Previdência So-
cial, à disposição desta Superinten-
dência, para substituir a Chefe da
Seção de Classificação, Seleção
Treinamento, da Divisar) de Pessoa),
do Departamento Adin',Itstrativo,
seus Impedimentos eventuais e tempo.
rárlos. — Décio Vieira Veiga.

Retificação

Na Circular n.9 20, de 17 de Uvas
reiro de 1972, publicada no Diário
Oficial da União de 1J de março da
1972;

Pág. n.9 915 —	 coluna — II mo
Tabela de Taxas

Onde se lê: "Classe 1 — Todos 02
empregos" ...

Leia-se: "Claaee 1 — Todos 05 era,
pregados" ...

mas de Seleção e Classificação dd
Pessoal da Comissão Nacional de E-
nergia Nuclear" aprovadas pela Re-
solução CNEN469, de 29 de janei-
ro de 1969, não terá, em hipótese ai-
guma, efeito retroativo.

Rio de Janeiro. GB, .19 de feverei-
ro de 1972. — Hervcisio G. da Car-
valho, Presidente. — Paulo Ribeiro
de Arruda, Membro. — J. R. de An-
drade Ramos, Membro. — Thareisio
D. de Souza Santos, Membro. e-,
Octacilio Cunha, Membro.

RESOLUÇÃO CNEN-3-72

A Comissão Deliberativa da CO/21184
são Nacional de Energia Nuclear, 	
(CNEN), usando das atribuições que
ihe são conferidas pela Lei n° 4.118,
de 27 de agosto de 1962 e pelo Decre-
to n° 51.726, de 19 de fevereiro de
1963, e de acordo com a decisão rido-
tada em sua 383' sessão, realizada
em 19 de janeiro de 1972, resolee:

Que as bolsas de estudo subsiclindaS
pela Comissão Nacional de Energia,
Nuclear (CNEN) para as pessoas in-
dicadas para os cursos 13101no‘ idos
pelo Plano de FormaçS.o e Aperfei-
çoamento do Pessoal (PLANFAP), te-
rão os mesmos valores ias estabele-
cidos pelo Ministério das Minas e
Energia (MME) para cada curso.

Rio de Janeiro, GB, 17 de fevereie
ro de 1972. — Hermisio G. de Car-
valho, Presidente. — Paulo Fib.:iro
de Arruda, Membro. — J. R. ele An-
drade Ramos, Membro. — Tharcisio
D. de Souza Santos. • Membro. r.4! n

Octacilio ()unha, Membro_,

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
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RESOLUÇAO CNEN-4/72
A Comissão Deliberativa da Comis-

são Nacional de Energia Nuclear
(CNEN), usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n.° 4.118,
de 27 de agosto de 1962 e pela Lei
n.° 5.740, de 1.° de dezembro de 1971,
e de acordo com a decisão adotada
era sua 385.° sessão, realizada em 14
de março de 1972, resolve:

Tendo em vista o inciso I do 1.•
do artigo 2.° da Lei n.° 5.740-71, des-
tinar para integralizar seu capital
na Companhia Brasileira de Tecnolo-
gia Nuclear (CBTN), os seguintes
bens:	 -

1 - Gleba de 60.000 metros qua-
drados, no 30.° Sub-Distrito de Santo
Amaro, situado à Avenida das Nações
Unidas, São Paulo, S. , P.

2 - Gleba de 60.000 metros qua-
drados, com benfeitorias no 30.° Sub-
Distrito de Santo Amaro, situado na
estrada que vai para Interlagos ou
Avenida Washington Luiz, São Paulo,
- São Paulo.;

3 - Administração da Produção da
Monazita, representada por terrenos,
edifícios, máquinas, equipamentos,
instalações, móveis, utensílios, , vai-
cubos;

tr

4 - 40.000 toneladas de Ilmenita,
estocada ao tempo no terreno situada
em Juana e Pires, nas proximidades
do povoado Muquiçaba e na Praia do
Morro, Município e Comarca de
Guarapari, Espirito Santo.

5 - 500.000 ações da CAEBB;

- Direitos minerarias nas seguin-
tes regiões:

a) Barra de Itabapoana, Estado do
Rio;

b) Cumuruxatiba - Bahia:
c) Guarapari e vizinhanças, Espi-

rito Santo;-:.	 -,
•

(2) Faixa ao norte de Vitória, Es.
pirão Santo;

A avaliação dos bens mencionados
será dada era laudo expedido pela
Comissão de Peritos designada na
forma do inciso II do 1 1.° do artigo
2.° da mencionada Lel.

Rio do Janeiro, GB, 21 de março
de 1972. - Hervdsio G. de Carvalho
- Presidente. - Paulo Ribeiro de
Arruda - Membro. - J. R. de An-
drade Ramos - Membro. - Tharci-
sio D. de Souza Santos - Membro.,
Oetacilio Cunha - Membro.

.¡	 '•

ÇOORDENAÇAO GERAL

.	 .
• ço,,calculada, na :.base de 30% ,Xtrinta

por.cento) srbre owalor do menciona-. símbolo.DO - PLANEJAMENTO E
MINISTERIOFUNDAÇÃO INSTITUTO

BRASILEIRO DE 'GEOGRAFIA
E ESTATISTICA

-
RELAÇÃO CG-15, DE 24 DE

MARÇO DE -1972
PORTARIAS DO PRESIDENTE

1 - QPEX n° 163, de 23 de março
de 1972. Concede aposentadoria, §lo
acordo com os artigos 101, tem 111,
e 102, item I, alínea "a", da Constitui-
ção Federal (E. C. n° 1), a Carmen
de Rossi Gueiros, no cargo da classe
A, nível 20, da série de classes de Es-
tatístico, que ocupa na Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal, em extin-
ção, da Admiinstração Central do an-
tigo Conselho Nacional de Estatística.
com provento correspondente ao valur
do vencimento do nivel 20-A, mais a
gratificação adicional por tempo de
serviço calculada na base de 35% (trin-
ta e cinco por cento) sobre o valor da
mencionado nivel e, em conformidade
com o 20 do artigo 11 da Lei numere
4.345, de 26 de junho de 1964, 5/30
(cinco trinta avos) do valor da gra-
tificação do regime de tempo integral

e dedicação exclusiva que vinha per-
cebendo.

2 - QPEX n° 164, de 23 da março
de 1972. Concede aposentadoria,
acordo com o artigo 197, allnea "c"
da Constituição Federal (E. C. nú-
mero 1), a. Saulo Duarte Ribeiro, no
cargo da classe B, nível 12, da série
de classes de Agente de Estatística
que ocupa na Parte Permanente do
Quadro de Pessoal em extinção, das
Inspetorias Regionais do antigo Con-
selho Nacional de Estatística 	

	

(DEIRST-SP), com provento corres 	
pondente ao valor do vencimento do
nível 12-B, mais a gratificação adicto.
nal por tempo de serviço calculada na
base de 25% (vinte e cinco por cent.°,
sobre o valor do mencionado nivel.

3 - QPEX n° 165, de 23 de março
de 1972. Declara João Ferreira Cruz
ocupante do cargo de Agente de Esta-

tística, clame B, nivel 12, da Parte
Permanente do Quadr ) de Pessoal, Pm
extinção, das Inspetorias RegicauCt,
do antigo Conselho Nacional de ata-
tática, enquadrado no símbolo 12-1?
correspondente à função gratificada de
Chefe de Agência em São Bras Es-
tado de Alagoas, e agregado ao mes-
mo Quadro de Pessoal, em vanformi-
dada com o artigo 60 da Lei númen
3.780, de 12 de julho de 1950, em vir-
tude de estar amparado pela Lei nú-
mero 1.741, de 22 de novembro de 1952,
e conceder-lhe aposentadoria, nessa
situação, de acordo com os artigos 101
item III, e 102, item 1, alínea "a", da
Constituição (E. C. n° 1), combina-
dos cora o artigo 176, item II, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1953, cor
provento equivalente ao valor do .,en.
cimento do símbolo 12-F, e da grati-
ficação adicional por tempo de servi-

4 - QPEX n° 166, de 23 de março

do com o artigo 34 da Le i n° 3.780, de
12 de julho de 1960, combinado efun o
artigo 30 e seu parágrafo único do
Decreto no 54.488, de 15 de outubro
de 1964, no Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, em extinção, do antigo
Conselho Nacional de Geografia, rara
exercerem o cargo de Almoxarife có-
digo AP-101.14.A, os seguintes oaupanw
ims de cargos de Armazenista código
AF-102.10. B:

I - a partir de 30 de setembro de
1968:

1 - Adelino Borges de Carvalho, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Newton Pacheco;

II - a partir de 31 de março de
1970:

1 - Claudionor de Andrade, em vaga
decorrente da aposentadoria de Se-
bastião Barbosa Figueiredo.

de 1972. Nomeia, por :-cesso, de acor-

JORNAIS OFICIAIS
'TRANSPORTE VIA AÉREA . CONVÊNIO - DIN - ECT

DIN - ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIALI SEçXo I. PARTE 1
(ADMINI8TRACX0 CENTRALIZADA)

DIÁRIO OFICIAL: SEçXo I, PARTE 11
(ADMINISTRAÇXO DESCENTRALIZADA e

DIÁRIO DO .CONGRESSO NACIONAL
Szcio I (C.,trutaa Dos DEPurAnos)

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Semestral
Anual

Cr$ 30,00
Cr$ 60,00

Semestral

Anual

Cr$ 0,50

Cr$ 1,00

ECT - PORTE AÉREO

Mensal Cr$	 17,00
Semestral Cr$ 102,00
Anual Cr$ 204,00

NOTA i Inatiiiçeos no EXPEDIENTE publicado na segunda	 firkiéele edlçXt;
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BANCO DO BRASIL $7A

(700 Aginalso no PAU e &O no Exterlor)4w*
!imanto no Cadastro Dern de Contribuintes	 01 COXO*

..: BALANCETE DE 23 Ce FEVEACIAD ca 173 •

A 7	 1

r—
r

:4441PO41..kg

(rEALIZÁVEls

...imp,..rÈstimos

rs,•4('' ' t;Ò  De pa : Carteira de 7-62.,	 r
\

A producgo 	 D.544,915.29?,14
Ao comercio 	
IA atividades no especificadas 	

L459.723497119
:471440,170577

Ao Tesoura Nacional ... operei/a SAteriOreli & Lel
4.595/64. 	   1.403.313. 294319

, A govemoe estaduais e municipais 	 32. 238.765,04
A autarquias 	 32.000.000,00 -

, A instituiçiác financeiras 	 24 945 187,4q, 14"1780,083,À.

laSartaire de Cridit0 ;Kira;

A prods49L• 	
:Ao comercio. • 	
' A entidades publicas 	

	

caa_rttua 03,47-_à...L	 _.o o >cterior, :.•.:4,.•:, -,-!'.5.;..4!".5,-.'.

A predtjçXo 	
Ao comercio. • • • • •' 9999999 • 9999 % • •
Vinculados ao fundo de financiamento R exportaga g ••
, F1NEX 	
jPe Certeira de C:iv'nbigl

A produgge 	
'Ao comercio 	
I A atividade nila opecífioadas le 999999 II • 11 •

n

kotros er;diton
' feno° Central, recolhiMento oompuletriO 	

flanco Central, outras contas 	
Tesouro Nacional n reajustamento da dívida gecutirla 13
•iputras responsabilidades da lha**. 	

Certeira de ComIrcio Exteriort
Da ordem a conte do governo Faderall

Compra el venda de produtos. agrícolas 	

Cheques a receber, era transita 	  .
.diontamentos sobre cambiais e contratos da crirtio 	  •

Créditos em 1iquidc4So 	
Acionistas .- capital a realizar 	

.Correspondentes no país 	
Itiepartamentoe e correspondentes na f ,"1ex.e—Or ...em moa 	

4 das estrangeiras 	
Zepartamentos e correspondentes na exterior, em MDEN•

( da nacional 	  1Outras contas vinculadas a cambio 	
lapartamentos na Pela 	
Dutras contas 	

O e e •ne

7. 224.341.009,61
1.790.288.171,48

	

38.098,418.7 	 e.	 572‘13

4,7
187. 204.159,42
356431.034,0'

;os, 232, mi.tn .1...749,C47.9744 83

917.427.539,97
	372494.242,52	 -

.258. 8o4.e ajugazwa 14edgm3]

328.936.132,33'
358.886.038,21

s'
,4.033.490.643.69

128.013.760,09
• 417.324.058,63
Lee4.853.554,21

I09.658.324,75
' 4.542.948,33. I
244.514.840,90
992.303.732,413 I
3.87.013.337,19,
Mo. 000.000,00

1 31,4'59.198,37.'

11.726,40e.D03lé3

20.452.204,32
0.374. 500,800,13
4.189.192.249,83

•
	 I ;.884.54CL,64.73  26.988.003, 539433

'

escoa . a remeter
Nrompenascao.. a devolver

eiygioeçass do programa de formageio do PASEP
ensagío . nassa remessa

lítulte à ordem do Banco Central 	
Letras da Tesouro Nacional e títulos federais • •
Títulos estaduais e municipais 	
Valoras em moedas estrangeiras 	
Cutroa valores.

ZEBU TADO PINDENT%

VINTAO Dr COMPENDACXO.

023.230.007,32'
258478.740,91.

3.490,52
2.410493,23 ,,

47.792.21044	 733.030.032,84
62.151.671 eq	 985.182.700" E2.401.122,30743,

onsalle.goO,W
140.983.877,23
, 96.222.804,43

nI.,..--
24r22249202	 2.63.266.993.63

430170.958,35

•0.702.037.134,4k

62.550.018.439,a

Abril ija 972k
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ÉONTA9 OE COMPENSAEXCI, ,8.702.037,134.410

i62.550.018.435,51
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FXo exTotvet,
Capital:

Fee3.1.zed0 . 	 500.000.000,33
iAumenta	

f, &servas e fundos!
k Fundo de reserva lega/ 	  .

180.000.000 oo L080,000.000,o0

132.165.931,52
, Funda de previsão 	 '

mut.‘ Fundo de amortização de imcivels, resSveiS e f

lioe 	 ,	 •

1.043.625.054,41

627.937.403,48
funda de reservas especiais 	 277.189;745,05
Fundo de reserva de risco em apareças de cienbio • 32.227,458,69 - "	 i'

1 Fundo de indenizaçães trabalhistas 	 39.217.181.81 2.152.362.544.9q . 5.232.362,544,59•

x I'S f v 

pepsitos

'n A vista e a curta prazqlva pciblica
	  1 	  • 4,761.467.473,77

Da domiciliados na exterior 	
te inatituiçães financeiras;

Q48.410,10

, Bancos 	 	 3.276.877.019,81.
Outras InatituiçOes financej	
res 	 	 517.895.183 29 3,794.572.203,15

Do Tesouro Nacional; 	 .
Coare95.05 anteriores	 Lei

•	 4.595/64 	 	 2,504,355.292,14
°ovem Federal, obrigaçUs

' em moedas estrangeiras por
•	 emprestimos contraídos. • •	 990.547.518,55
Outras contas 	 	 5 '749.276.905,e9 5.344.179.916,55

Da governos estaduaia e municipais 	 426.617.564,15
13e autarquias:
Banco Central,suprimentoe se	
peciais 	  , 1.405.771.998,19

Outras autarquias 	 	 2.622.497.461 89 4428.257.460,04
De sociedades de economia mista 	

m(sdia prazo;

626.405.894 97. 21,992.460.72216

Do pUblica:
( Cai correqiiS manou:ria 	 414.1338.037,48

Outros deprisitos 	 5.219.478,52 419.257.516 00 82.411.710.238,68

Outras exigibilidade,

3433.131. 479,99\Componsag12- sua remes	
Cheques e documentos a liquidai. 1, • O . **	 .. 333.797.639,37
Cobrança efetuada, em treinsito 	 731.767.125,84
Ordens de pagamento 	 275.376.949,50
Correspondentes no pais 	 1,939.145,90
Departamentos	 •	 correspondentes	 no exterior
em moedas estrangeiras. 	

i Oapartemsntos	 e	 correspondentes nu exterior 	
em moeda nacional 	

69.284.534,23

3.292.476,86
Outras contas vinculadas a cembio 	 4.320.978.918,67
Caco Central, conta de movimento 	 10.632.335.049,43
Outras contas 	

ebriqeçSee (especiais)

_516.258.640,99 20.210.070,953,711

1 Decebimentoe por canta da Tesouro Naciantst e e • • 5D4.554.187,23
' 13anco Central, recursos para resgate dcf divida pc	
1	 taloa (Decreto-lei 263/67) ....... .. • • • 2 300.592, 41.
Programa de formaçãO do PASEP 	 367.156.5338E9
Caixa Econômica Federal, recursos vinculados a opa

i angu PASEP	 80.000.000,03
DepOsites obrigotiirloo ... FGTS	 151.589.575,53
Caixa Econamica Federal .. PIS 	 6,459.320,83
Obrigação.; em moedas estrangeiras . 	 681.141.975,43

135.111,52
11,
	 .359.960.406,23 , .d.wn.s14.92:744 .42.160.704.1378204

Obrigação* por refinanciamentos ci repassas ' ofi,
1 ciais 	 	 2.199.876.235,4
Imposto sobra operoçUs finencoirm
Outras conta	

Brasília, 24 de marco da 1972' . Neatob Joat .• Presidente. Osvaldo Roberto Calle -. Diretor Administrativa. Aduem Caneta
reter do Pessoal. CARTEIRA DE CREDITO GERAL - CARTEIRA DE CeDITO RURAL Oaiel Rodriguas Carneiro Diretor da la. Rsio. Cosi

Itegião. Boaventura Farina -. Diretor da 5a. Reçião. Walter Peraeebi Darcellos .• Diretor da 6a. Região. Dinar GostravNix Giganta..
lo Caiazans de Magalhies - Diretor da 2a. Região. Paulo Under Borahausert Diretor da 3a. Regato. )frio Paatni -• Diretor da 4.1

Diretor da 7a. Região. CARTEIRA DE CAMBIO Cesar Dentam Bacelar sobrinho - Diretor. CARTEIRA DE COMERCIO EXTERIOR •Benedictei
Fonseca Moreira Diretor. 1ta60 Mura Lima - Contador-Geral - T.C.	 GB .312 23.737 - C.R.C. - Dr - I.B. CONSELHOM'
Cm. - Carloman-da silva Oliveira. Cioetato ktarioei Sittemourt. • Xdods Visite Limas Joie Jabour. ¡est liado de Otivetra Co a,
tio. Pedro liagalhiee Correi. ,

•
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TERMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Fnergia
Nuclear e a Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro.

Terra) DEIC n." 03r72 — Ano Base
de 10'12 — erocesso CNEaf — Nú-
mero 100.6l.2-71.

A Camissão Nacional de Pnergia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designaua CalaiN, com sede a a ua
Generat Severiano n.° 90, nesta cida-
de, rspreaentacia pelo seu Presidente,
Professar Bervasia Guimarães de Car-
valho e a Universidade Federal Ru-
ral do Rio de janeiro neste ato de-
nominado Beneficiado, com sede no
ratado ca Cluanaaaza representstie
pelo Magnifico Reitor Fausto !ta
G?.i. Com a interveniência do Profes-
sor responsável Márcio Octavaa Ag-
nese acordam em firmar o presente
convênio, da qual fazem parte iate-
grande os anexos I, II, III, IV, sob
as condições e cláusulas seguintes:

Cláusula 7 — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem per objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxilio
para realização da Atividade cujo
programa constitui o Anexo n.° 1,
sob a designação de: Anexo I —
Programa Previsto

Constante do Processo na 100.632
de 1971

Clausula 17 — Da Vigência — rite
convênio é 'firmado para vigorar du-
rante o ano-base de 1972 determinan-
do a 31 de dezembro de 1972.

Cláusula 117 — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para • atendimento do disposto na

cláusula I, a serem fornecidos pela
"CNEN", era moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 9.000,00 (nove mil cruzei-
ros)

Subcláusula Unica. As importâncias
fornecicias pela CNEN, em decorrên-
cia tia exscução deste Termo, scrito
nievinientadas pelo representaute le-
gal do Bencpciado atraias do Banco
da Brasil ou da Caixa Ecanomica,

CiCal,52//a IV — D e'ornectmento
do Aux,lto — A CNE.1.4 se reserva o
direito do fornecer Auxilio parceiada
e de determinar o numero cie parec-
ias, de acordo com suas disponibili-
dades orçamentarias, durante o ano
base.	 .

Ctiiusula V — Das Prestações de
Conta — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 15 de janeiro do
ano seguinte ao ano-aase, de conter-
midaae com o disposto adiante.

Subciáusnla Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
i'restaçaa de Contas de acorra) com
rs Instruções Sobre Prestações de
Contas (Anexo IV), bem como a ob-
servar as Normas Para Conces.são de
Auxilio (Anexo III).

Subcláusula Segunda — As quantias
fornecidas pela CNEN e o seu saldo
não poderão ser destinadas à aplica-
ção diversa da prevista neste Terme,
nao sendo permitido sua transferên-
cia entre itens diferentes. No caso
le não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Pres-
tação de Contas.

Subc?áusula Terceira — Os saldos
re.stituidos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestaça., de Contas.

Cidasula V/ — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, até
tr1nta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório suscinto das
atividades administrativas; b) um
relatório circunstanciado das ativida-

des cientificas, de acordo com o Ane-
xo III.

Cláusula VII — Das Publicações
— O Beneficiado deverá remeter à
CNEN tres cópias cie quaisquer pu-
blicações resultantes do Auxilio con-
cedido por este convênio. Em todas
as publcações deverá constar refe-
rência a colaboração prestada pela
CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalização —
A CN.Lai se reserva o direito ue fis-
calizar a , perfeita aplicação dos re-
cursos concedidas, bem como , cia ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de
trabalho, contato pessoal com os res-
ponsavt's e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se prontificara
a iranquear a sua Bibilioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo de Biblioteca a Biblioteca
por prazo riaa superior a 30 dias cor-
ridos.

Cláusula X — Da Responsabilida-
de — O interveniente fica pessoal-
mente responsável pela perfeita apli-
cação aos recursos, de acordo com a
finalidade estabelecida.

Subclausula Única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com auxi-
lio da CNEN, serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
reseonsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convê-
nio e, findo este, envanto a CNEN
não exigir a sua restitulçao.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá,
dentro de 30 (trinta) dias a contar
da data da cessação, apresentar am-
bos os relatórios das atividades e a
prestação de contas.

Szibcláusula Unica — O Tilo cum-
primento peio Beneficiado do estipu-
lado neste convênio Implicará na de-

núncia do mesmo, com a conseqüen-
te restituição de todos os recursos e
materiais era poder do Beneficiado
sem prejuízo das medidas legais ca-
bíveis, havendo impedimento da --
lebração do novo convêtdo, até a apu-
ração final das responsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN nú-
meros 1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa da CNEN era
sua 380' sessão nos termos do Pro-
coeso n.° 100.632-71 que p ,sa, a fazer
parte integrante e complementar do
presente, correndo à conta da verba
Fundo Nacional de Energia Nuclear..

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acordo, firmam este convênio, em 4
( quatro) vias de igual teor que vão
assir- " - pelas testemunhas abaixo.;

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro ie
1972. — Hervásio Guimarães de Car-
valho — Presidente da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear. — (Re-
presentante Legal da Instituição) —
Fausto Aita Gai — Magnifico Reitor
da Universidade Federal Rural do Rio
de Janeiro. — Coordenador Rezpon-
sável — Márcio Octavio Agnese
Chefe do Departamento de Patologia
da Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro.

Testemunhas — Cyrene Stumpf de
Maracajá	 Junia Almeida.

ANEXO II
A — Distribuição do Auxilio

concedido
Cr$

1 — Material
Material de Laboratório Di-

dático . . 	  3.000,00
2 — Pessoal

Pagamento de Professores. 8.000,00

Total	 	  9.000,00

(N.° 1.540-B — 27.3.72 — Cr$ 98,00),

SÚMULA
DA

JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE
DO

SUPREMO TRUNAL FEDERAL

(Adendos de 1 a 4)

Preço i Cr$ 10,00

A VENDA

AA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, I

Agência 1: Ministério da gazenda
Atende-se a pedidos pelt5 Serviço de Reembeilso Postal,

EM BRAMIA

Na sede do DIN

LEI ORGÂNICA

DOS

PARTIDOS POLÍTICOS

Lei n.° 5.862, de 21 de julho de 1971

DIVULGAÇÃO N.° 1.167

Preço: Cr$ 2,00

A Venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1'

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

•
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to • LUIZ AuGuSTO FERREIRA CORREIA ) .

39 n EAROLDO FERRARDES DuARTS;

$9 • CONALDoCPAR9CAVALCANTS

49 • immuNDO ANTONIO ESPINHEM MOITA
39 • rimo mem C8IZIACE0 ciussyq

69 • mus GUEDES MARTINS COSTA .

39 I. aasE DAmIA0 DE som, itto ' •

09 19 coRos DARTEOIDMEU cARNEIRO DL ClWal
f
'ii9 • JOSEI aúno ram4

•
,309 n mo BETTY LOTTERBACH

319 .., T/DELIS TINOCO uso=
i

:29 • NAXNANAEL °CUPI° cAR7ALSO'DN OlaysIRA

.339 •• =ISA RODRIGUEZ 2BRBIRA DO NA56911120
349 . coa PIRES De s6

' 3.59 ,- UDE= DE AZEVEDi
i	 •

AGREGADO • Anona SATURNINO BRAGA

•

I

'MEIGIORMkj FEDERAL

11.364
8.974
8.368

6.53.5

8.355

7.934

8.947

6.261

2.778
5.648

4.362-
11.135
8.614
8.295

6.744

6.788

6.788
2.739

3.739
8:664

3.664

3.378

3.163

2.529
2.251

2.013
1.621

i.581
2.481.

1.481

9.465

4.207

.4.207
4.207
3.739

3.739

3.739
3.739

3.739

3.739
3.739
3.664'
3.664
2.172

4.236
4.236
4.234

.4:228
4.231
4.281
4.226

4.225

4.2/8
4.078

4.578
8.914

2.888
3.875

3.730

0.465

7.074
7,040

6:977
8.211

6.456

6.434-

6.361
4.203

5.784
5.264
7.191

7.074
3.871

11.830
10.313

\9.750

4.800

5.278

4.231
4.226

4.225
7.297
1.13e
4.073
4.763
7.644
7.254
0:323

Segunda-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção
	

Parte II)
	

Abril de 1972 1191

EDITAIS E AVISOS
. , MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

'DEPARTAMENTO NACIONAL DE- ESTRADAS .DE RODAGEM

EDITAL P.G. Dl° 1-72
O Procurador Geral do Departamento Nacional de ustraaas ae Koaagem.

Po uso de suas atribuições legais e regimentais e para os efeitos 'dispostos nos

LISTA DX ANTIDDTDADE 

r 1)00 PROCURADOMs DO 

' ~ROO ATÉ 31.x/X.71

ti o /4 ie

1, cATEGunk

2t.% amolei!:
,

39 • 9AULO IuTIF.103AO1 DE ABREU

29 • ARs.A2D0 MERA ALÔMES

39 • CARLOS FRANCAENNES

47 • E9I14ANDEL =muno COIMA

$9 • DOiíRTO GomERMOBETZ8OEM

gt . Rtjle ZEZERRA..	 ANDRADE•

79 • SOLoN ALBERTO DO REGO HATA

$9 • LUCILA De SOUZA MOREIRA CALDAS

99 • JuLio AuCusTO DE ALENCAR

£09 -. ARMANDO MENDES DA RocaL

119 - MARÇAL TORRES nauc0

129 - ADIÇO PAULO BRUM VIANNA

139 • 010E51E5 COMES DA :MU

3, CATEGORIt

3.9 •• MUITO DA SILVA ronO

! 89 - EvBEETT JOAQUIM FERREIRA DA SILVA
$9 • 11502;a0 .00070 oEZAR

'41 .9	 ERANCIECO macro BONÇ3INE7
89 a JosE , DE BRITO soutien

. $9 • ALBERTO FREITAS SANTOS

! 79 . rEANANDO . DE ~IDA BiZIWAP

89 • Floro ToDNO

09 • CARLOS cASTELLO BRANCO

-10 - ROBERTO MANNEES COFTINM5

119 - EARCO ANTONIO DE "COUBE MARQUES

129 JOBE DA CRUZ LIMA

339 • URRANDO BRUNO DE CURVAM DEGRAZIA

. 149 - JATmg roca DE 'FIGBEIBEDO 2LLE0

IP a RUE mearia umas

Artigos 5° a 9°, dá Lei n° 1°.341, de 30 de janeiro de 1951 combinado com o
Art. 1°, da Lei n° 2.123. de 1 de dezembro de 1953, bem como do Parágrafo
único, do Art. 129. do Regimento aprovado pelo Decreto a° 68.423, de 25 de
março de 1971, torna pública a , 11-9a anexa, que contém a classificação atual,
por ordem de antiguidade, dos PnocuradOres das diversas Categorias, do Quadro
de Pessóal, deste Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.

Procuradoria Geral, em 20 de março de 1972. - Raimundo Antonio Es...
pjnheira Mesquita, Procurador Geral.

NOME
NA

.CATEGORIA FEDERAL GERAL.

p7.ch1EG0RMA

Ir	 -

•••‘.
-XI. CP31

169 -' PANi112, DE ALBUQUERQUE 308C1,4\011,1. 3.739' '9.498
.179 - chRio5 MADRIcIo sTubART coam, 3.739 6.983. 6.983
189 r uris CARLOS DE unam MOBREGA 3.739 6.454 6.454
199	 cLAuDIO MÀRTINS DA COSTA 3.739' 6.072 7.405
209	 ANTONIO SANcRES VIEIRA 3.739 ' 5.386 6.874

219 - LUIS RQDRIGDES DE MORAIS 3.739 5.250 5.957

229 -	 muutIcIo SANTIAGO DE ALMEIDA .3.739- 5.163 5.163

.239	 EDSON DIAS FERREIRA 3.642 4.170 10.657
249 - ALBERTO wauc90vITc2 3.634 6.157 6.157
259 . PENE DE MORAIS CONES 2.487 10.60 12.819

•269 -	 GENESI° DE Souza, FORmICA 9.487 8.90 10.905
279 . VxcENTE DE PAULA mA000 3.487 8.806 8.806.
289 - Juno CANOS ANELIN 3.487 8.625 8.625

299 - CALILEU BONIFACIO DA COSTA 3.487 8.131 8.132
309 - FERNANDO VILLLA DE ANDRADE . . 3.487 7.057 7.057
319 - JosiyALDEN/cIo DC 611 unno 3.487 6.774 6.774.
329 - 14EN. CESLAU'UNAPETINGA DE 8, GUIMARKES 3.487 6.265 6.263
339 - FRANCISCO MENDES RAv/Ea 3.487 6.103 6.109
349 - -Iuis BARBOSA FILHO
•	 •

3.487 6.038 7.381
359 . .ALFREDO CRAVEIRO c052A LEITE'' 3.487, 5.717 6.271
369 - ' ROBERTO 'aum. 3.487 8.220 '7.452
379 - SYLVIO XAVIER TEIXEIRA 3.487 5.174 4.960
389 - - NARoLD DE LIMA PESSOA 3.487 5.079 5.079

399	 ENEDY TILL. 3.487 4.441 5.426
409	 mARIo EITE PILHO L487 4.321 4.321
419	 ERNANI PEREIRA BoTTZ 3.487 4.205 5.278
429	 RONALDO UJuRENÇO CAT2OLD1 3.487 4,003 '4.083
439	 JOSE GILDWIOR DE ALBUQUERQUE 3,487 3.991 4.255

, 449 - SERGIO DE ALMEIDA nousIREDO 3.487 2.991, 3.991
459 - CLovrs MARTINS 3.487 3.978 3.97i
469 .vIDENTE DE PAULA PINHEIRO CRACAS 3.487 3.913 6.955

479 " nanaizz H. E. G. EANDEIRA DE MELLO 3.487 9.652 3.652
482' - JORGE RIRAS 2.607 8.226 8.226

499 . RAFAEL PERES.BORGES 2.538 2.829 5.558
5' 09 - ANNA MARIA DA cuNRA )19C-DOWELA 579 8.014 8.024
519	 LUCIO FERNANDO LEAL NOGUEIRA 579 6.435 6.438
529 - ANTONIO CHRIsTIANO CAVALCANTE 579 5.525 5.525

PROCURADOR Riummo A.E. MESQUI/A
.2x0cura40r-Get41

, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA .

Porto Alegre n° 71, sala 209, no horá-
rio de 8,00 às 19,00 h. dentro do prazo
de dez (10) dias a contar desta publi-
cação, o servidor Fernando Mala Mo-
reira, que se encontra em local incer-
to e não sabido, a fim de tratar as-
sunto de seu interesse.

Rio de Janeiro, 23 de marco de 1972.
Minalda Magalhães, Diretora da,

Div. Pessoal.
Dias: 3, 4 e 5 de abril

J;c1: q.

• Gz

.11.364

8.974
9.575
6.515

8.653
7.934

9.100
6,261
5.246
5.648

8.529

11.135
8.614

8.295

12.078

12.020

7.076

8.184
6.977

8.2i1
7.80

10.474

.7.782

6.263
.

8.72/
5.266

7.19/
11.836

5.6o/

11.830
39.313

9.750

5.278
8.943
6.858

9.532
7.297
5.138
4.073

4.763
9.224

7.254
9.393

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

EDITAL DE INTIMAÇA0

Fica, pelo presente, intimado a com-
parecer à Divisão do Pessoal da. Su.;
perintendência Nacional (1) Abaste-
cimento - SUNAB, à rua Araújo
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Abril de 1972

BANCO NACIONAL DE CRÉDITO
COOPERATIVO S. A.

ISSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital, são convoca-
dos os senhores acionistas do Banco
Nacional de Crédito Cooperativo S.A.,
para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Ordinária, no dia 25 vinte c cin-
co) de abril de 1972, às 12 (doze)
horas, em primeira convocação, com
número legal, às 13 (treze) horas, em
segunda convocação e não havendo
número legal, às 14 (quatorze) horas,
em terceira e última convocação, com
qualquer número, em sua sele, na
edifício do Ministério da 'Agricultura
(térreo) — Esplanada dos Ministé
rios — Brasília — Distrito Fede-ai,
na qual será apreciada a seguints
ordem do dia:

a) Aprovação das contas do exer•
cicio encerrado em 31 de dezembro
de 1971;

b) Balanço geral do exercido e de-
monstração da conta de Lucros e
Perdas;

c) Parecer do Conselho Fiscal;
d) Relatório da Diretoria Execu-

tiva;
e) Eleição do Conselho Fiscal, de

acordo com o artigo 36 dos Estatutcm
&ciais;
' ,f) Assuntos Gerais.

Avisamos, outrossim, aos senhores
acionistas que se encontram a sua
disposição, na sede social os do-

cumentos a que se refere o artigo 99.
do Decreto-lei n° 2.627, de 26 de ou-
tubro de 1940, os quais se l ão publi-
cados no prazo previsto no parágra-
fo (mico do referido artigo.

Brasília (DF), 29 de março de
1972. — Paulo de Oliveira Leitão,
Presidente.

(Ofício n° 27)

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO

Ata n9 12-72 da reunião da Comissão
de Concorrência de Serviços e Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preço.; n° 12-72, referente a constru-
ção de uma galeria de concreto ar-
mado para regularização do rio Ju-
vevê,.entre as estacas 60 — 16,40 m
e 96, na cidade de Curitiba, Estado
do Paraná, 130 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, conforme as
exigências e características cons-
tantes do Edital e da Especificação
n° 12-72.
As quinze horas do dia vinte e um

de março de mil novecentos e setenta
e dois, reuniu-se, na sede deste De-
partamento, sito à Avenida Presiden-
te Vargas no 62, 79 andar, Estado da
Guanabara, a Comissão composta peio
Eng. Alfredo Eduardo Robinson Al-
drige Carmo, Presidente da 0030,
la, pelos Engenheiros Albert Amand
de Berredo Botentuit e José Ferreira,
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes das propostas para Tomada de
Prnos no 12-72, e informou que a
Comissão, por solicitação justificada
pela firma Etesco S. A. Escritório
Técnico de Eng. Sanitária e Constru-
ções, havia concedido o prazo para
recebimento de seus envelopes, até o
término do exame da documentação
dos demais particl,pantes.

Construtora Aulicino S. A.
As propostas apreesntadas, em re-

sumo foram as seguintes:
Preço total dos serviços: Cr$ ....

2.401.847,00 (dois milhões, quatrocen-
tos e um mil, oitocentos e quarenta e
sete cruzeiros).

Prazo para execução: 20 (vinte)
meses consecutivos.
Construtora Nascimento Valadares

Ltda.
Preço total dos serviços: Cr$ ....

2.334.595,00 (dois milhões, trezentos e

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São os Senhores Acionistas ao Ban-
co do Brasil S. A. convidados para a
Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se no Edifício de sua sede
social, nesta Capital, às 15 noras do
dia 5 de abril próximo, em Primeira
Convocação, para deliberar sobre a al-
teração do artigo 40 dos Estatutos —
no que concerne à classe das ações
componentes do capital social do
Banco — a fim de adaptá-lo à facul-
dade prevista na Lei n° 5.710, de 7 de
outubro de 1971, e Resolução mime-

trinta e quatro mil, quinhentos e
venta e cinco cruzeiros).

Prazo para execução: 15 (quinzell
meses consecutivos.
ETESCO S. A. Escritório Técnico c14.)

Eng. Sanitária e Construções
Preço total dos serviços: Cr$

2.076.516,00 (dois milhões, setenta e'
seis mil, quinhentos e dezesseis crui‘i
zeiros).

Prazo para execução: 20 (vinte),
meses consecutivos.

Ninguém desejando fazer uso clg
palavra e nada mais ocorrendo, o Sei
nhor Presidente encerrou a sessão às.
dezesseis horas, autorizando-me, co-i
mo Secretário, a lavrar apresente Ata,'
que vai por mim assinada e pelos
membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e um dê mar-i,
ço de mil novecentos e setenta e dois.
— Humberto Lopes Po,fyguara dá Sil-i
va, Secretário. — Alfredo Eduardoj
Robinson Aldridge Carmo, PresidentS
da CCSO. — Ayrton Manoel D'Avilail
membro da Comissão. Albert Amanct)
de Berredo Bottentuir, Membro
Comissão. — José Ferreira, Membr
da Comissão .

do Banco Central do Brasil.
Em caso de não haver número su-

ficiente para a realização da Asseirt•
bléia, em Primeira Convocação, ficam
desde já marcadas as datas de 11 e
17 de abril próximo, em igual local
e hora, para a Segunda e Terceira
Convocações, respectivamente..

A partir do dia 4 de abril próximo;
até a realização da Assembléia,
carão suspensas as transferências de
ações.

Brasília, 24 de março de 1974
Nestor Jost, Presidente. -

Dias: 28, 29-3 e 3.4.72

• Nada havendo a declarar por parte
dos presentes, a Comissão passou a
examinar a documentação das firmas
Construtora Aulicino S. A. e Cons-
trutora Nascimento Valadares Ltda.,
tendo nesta oportunidade, compareci-
do e entregue os envelopes, orepre-
setenba da firma Etesco S. A. Es-
critório Técnico de Eng. Sanitária e
Construções, que teve sua documen-
tação também examinada.

Estando as firmas inscritas neste
Departamento, com seus documentes
de acordo com o Edital, o Senhor Pre-
sidente procedeu a abertura dos en-
velopes de proposta.

BANCO DO BRASIL S/A
EDITAL —1 CONVOCAÇ AO	 ro 201, de 20 de dezembro de 1971;

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

ESTADO DA D°GUANABARA

PREÇO: NCrS 0,40

• À VENDM
SEÇÃO DE VENDAS: AV, RODRTGUES ALVES;

AGENCIA Is MINISTÉRIO DA FAZENDA
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kill,EÇO DESTE EXEMPLAR Cr$ 0,30,


